
TEXTO/ANEEL TEXTO/INSTITUIÇÃO JUSTIFICATIVA/INSTITUIÇÃO

NOTA TÉCNICA Nº 102/2026-SGM/ANEEL  de 25/08/2026
Referência: 48500.017724/2026-25

Assunto: Regras de Comercialização de Energia Elétrica, versão 2027, a serem operacionalizadas a partir de dezembro 2026 e janeiro de 2027.

I - DO OBJETIVO
1. Esta Nota Técnica tem o objetivo de propor instauração de Consulta Pública (CP) visando colher subsídios para o aprimoramento das Regras de 
Comercialização de Energia Elétrica (REGRAS), com validade a partir da contabilização das operações de compra e venda de energia referentes ao 
mês de janeiro de 2027.

II - DOS FATOS
2. Por meio do Oficio nº 74/2025/ENBPar[11, de 31 de janeiro de 2025, a Empresa Brasileira de Participações em Energia Nuclear e Binacional ENBPar, 
sinalizou que a Regra de Comercialização, especificamente no módulo de Encargos, restringe a apuração da Geração Passível de Ressarcimento por 
Constrained-off para usinas do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica PROINFA.
3. por meio da Carta no 059/2025121, de 27/08/2025, a CPFL Energias Renováveis S.A solicitou à ANEEL que, sem alteração de mérito da REGRA, 
determine que a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica CCEE, para as usinas Eólicas do Proinfa, considere a Energia Contratada do PROINFA 
como parâmetro de utilização na formulação do Econt, quando do cálculo dos pagamentos relacionados a evento de restrição de operação por razão de 
indisponibilidade externa.
4. Em 06/11/2024, a chefe de Gabinete do diretor- GERAL GDG, pelo Memorando no 25/2024- GDG/ANEELFI, recomenda a avaliação para a aprovação 
das Regras e procedimentos disponibilizados pela CCEE e ONS, relacionados a Portaria MME no 86, de 21 de outubro de 2024, que que estabelece as 
diretrizes para a exportação de energia elétrica interruptível proveniente de geração de usinas termoelétricas em operação comercial despachadas 
centralizadamente.
5. Em 30/03/2026, a SGM encaminhou à CCEE o OFÍCIO Nº 34/2026-SGMANEEL141, solicitando as Regras e procedimentos de Comercialização 
relacionadas às Portarias no 49/2022, 60/2022, 86/2024, 87/2024 e 88/2024.

6. por meio da Carta no OP/PE 0474A/20261Sl, de 25 de maio de 2026, a Cemig solicita que 0 módulo de Encargos das Regras de Comercialização da 
CCEE seja ajustado, com a inclusão do tratamento específico previsto no 40 do art. 16 da REN no I .030/2022 para as usinas do Proinfa.

7. por meio da carta CT-CCEE no 646/2026 de 18/6/2026, a CCEE encaminhou a proposta de Regras de Comercialização Versão 2027, composta pela 
Nota Técnica no 9/2026/GRPC/GEREG/AGM171, que apresenta como assunto 'Descritivo Conceitual da Proposta de Alterações nas Regras de 
Comercialização versão Janeiro/2027' e o 'Dossiê Cadernos Alterados Escopo 2027'[8].
8. A CT-CCEE no 912/202619], apresentada em 12/8/2026 pela CCEE, encaminha a NT no 15/2026/GRPC/GEREG/AGM[10] que complementa as 
alterações propostas para as Regras de Comercialização Versão 2027, objetivando a inclusão da seção '4.3 - Autoprodução (Lei no 15.269/2025)' , em 
razão das alterações legais sobre a caracterização do Autoprodutor. Adicionalmente, a Nota Técnica apresenta a seção '111.1.6 Emenda Constitucional 
no 132, de 20 de dezembro de 2023 (Reforma Tributária)' , em que a Câmara solicita manifestação da ANEEL acerca da adequação das Regras de 
Comercialização, tendo em vista a instituição da Reforma Tributária sobre 0 consumo estabelecida pela Emenda Constitucional no 132, de dezembro de 
2023.

III - DA ANÁLISE
9. por meio da Carta CT-CCEE no 912/2026, apresentada à ANEEL em 12/8/2026, a CCEE encaminhou proposta complementar de alterações a serem 
promovidas nas Regras de Comercialização — Versão 2027, composta pela Nota Técnica no 15/2026/GRPC/GEREG/AGM, que apresenta como assunto 0 
'Descritivo Conceitual da Proposta de Alterações nas Regras de Comercialização versão Janeiro/2027' e 0 'Dossiê Cadernos Alterados Escopo 2027 Essa 
versão encaminhada recentemente substitui a mais antiga.
10. A Tabela I apresenta 0 resumo das propostas de alterações encaminhadas pela CCEE.

Tabela l: Resumo das alterações propostas para as REGRAS

11. A seguir serão apresentados resumidamente os temas tratados na versão de 2027, agrupado de acordo com o tipo de alteração: Regulatória (III.1); 
Aprimoramento (III.2); Demais Ajustes Não Conceituais (III.3); e Demandas com comando regulatório específico (III.4).
12. Resta destacar que a íntegra das alterações pode ser encontrada no Descritivo de Alterações a ser disponibilizado junto aos documentos da Consulta 
Pública.

III.1. Alterações Regulatórias 
III.1.1 — 3º Leilão de Sistemas Isolados (SISOL) 

13. As alterações regulatórias propostas nesta seção decorrem da realização do 3º Leilão de Sistemas Isolados (SISOL) em setembro de 2025 e visam 
apresentar o tratamento algébrico necessário para contemplar as usinas vencedoras do certame, localizadas no Amazonas e no Pará. Essas usinas 
possuem a particularidade de serem híbridas.

Comentário.

A criação da sistemática de penalidades por descumprimento do percentual 

renovável e a mitigação dos reembolsos da CCC (Conta de Consumo de 

Combustíveis) evitam que o consumidor pague por ineficiências de combustível 

fóssil caro, estimulando a transição energética e a redução de subsídios indiretos 

na conta de luz.

14. os principais conceitos que nortearam as alterações estão contidos na Portaria Normativa GWMME no 92 e no Edital do Leilão no 3/2025-ANEEL e 
seus anexos, fundamentando-se, em síntese, nos seguintes pontos:

IMPORTANTE: Os comentários e sugestões referentes às contribuições deverão ser fundamentados e justificados, mencionando-se os artigos, parágrafos e incisos a que se referem, devendo ser acompanhados de textos alternativos e substitutivos quando envolverem sugestões de inclusão ou alteração, 

parcial ou total, de qualquer dispositivo.

CONTRIBUIÇÃO REFERENTE À CONSULTA PÚBLICA Nº 030/2026

NOME DA INSTITUIÇÃO: CONCEN Conselho de Consumidores da Energisa Mato Grosso do Sul

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL

ATO REGULATÓRIO: NOTA TÉCNICA Nº 102/2026-SGM/ANEEL  de 25/08/2026

EMENTA: Obter subsídios para avaliar as Regras de Comercialização, versão 2027.

CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS
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• Composição Híbrida (termelétrica a óleo diesel e solar fotovoltaica): A solução de suprimento deve ter uma participação mínima de 22% de 
energia gerada por fontes renováveis .com ou sem armazenamento) e utilizar exclusivamente ativos novos.
• Modelo de Remuneração: O vendedor é remunerado por receita fixa (indicada individualmente para as fontes térmica e renovável) e receita 
variável (aplicável apenas à parcela termelétrica).
• Compromissos e Antecipação: Os contratos (CCESIS) estabelecem compromissos de disponibilidade de potência (MW) e entrega de energia 
demandada (MWh). É permitida a antecipação do suprimento, desde que ocorra redução nos reembolsos da Conta de Consumo de 
Combustíveis (CCC).
• Tratamento por Usina e Complexo: para fins de medição (SMF), cada fonte energética é tratada como uma usina individual enquanto a solução 
de suprimento é representada como um complexo de usinas
• Penalidades Específicas: Foram estabelecidas penalidades para atraso na operação, descumprimento da disponibilidade de potência e não 
atingimento do percentual mínimo anual de geração renovável.

15. para operacionalizar esses conceitos, foi criado 0 Módulo 28 Contratação em Sistemas Isolados, com os seguintes ajustes principais:
• Cálculo da Receita Fixa: A receita fixa mensal de cada usina é calculada proporcionalmente à sua potência comprometida em relação à 
potência total do complexo, limitada pelo fator de operação comercial e disponibilidade verificada. A atualização monetária baseia-se no IPCA 
com data-base em outubro de 2024.
• Determinação da Geração: Instituiu-se a medição horária individual por fonte (acrônimo Também foi criada a Geração de Tolerância (G_TOL), 
correspondente a 5% da geração renovável mensal, que é abatida do requisito anual de 22% para fins de penalidade.
• Receita Variável: Calculada apenas para a fonte térmica (diesel), valorando a geração total (inclusive em teste) pela parcela variável do 
combustível. O custo do diesel engloba preços médios, tributos .com previsão de ajuste para a reforma tributária), logstica e custos de 
descarbonização.
• Sistemática de penalidades, assim tratadas:
• Atraso: Apurada uma única vez quando a usina deixa a condição de atraso. n
• Disponibilidade de potência: Apurada mensalmente sobre as horas de descumprimento. Se ultrapassar três vezes a receita fixa mensal, o 
agente pode solicitar à ANEEL a substituição da multa por investimentos na usina.

• Geração Renovável: Apurada anualmente. A penalidade ocorre se a geração a diesel n exceder 78% da geração total (considerando a margem 
de tolerância de 5%).

Comentário.

Os Sistemas Isolados são historicamente sustentados pelo encargo da CCC, pago 

por todos os consumidores do Brasil. Criar uma métrica rígida horária  com 

penalidades automáticas para o gerador que queimar mais diesel do que o teto de 

78% força a eficiência energética regional e estanca o crescimento do encargo da 

CCC, protegendo o bolso do consumidor.

• Consolidação Financeira: O resultado mensal é a soma das receitas fixa e variável, subtraídas as penalidades e débitos anteriores. Caso 0 
saldo seja negativo, 0 montante residual é atualizado pelo IPCA e transferido para o mês seguinte

III .1.2 — Equacionamento dos Débitos no MCP em caso de Suspensão de contrato 
16. As alterações regulatórias desta seção visam aperfeiçoar as Regras de Comercialização às diretrizes da Resolução Normativa ANEEL no 957/2021, 
tratando da exposição financeira gerada pela suspensão de registros de contratos CCEAR.

17. A proposta de alteração foi motivada pelo Despacho ANEEL nº 1.432/2026, que determinou à CCEE o desenvolvimento de melhorias no processo de 
suspensão e eventual retomada do registro dos contratos, focando especialmente no cálculo da multa/acerto financeiro previsto na regulamentação 
vigente.

Comentário.

Altamente positiva a deliberação da Aneel. Mitiga o risco de o gerador esquivar-se 

de suas obrigações em momentos de preços altos. Esse acerto financeiro protege 

as distribuidoras (e, consequentemente, as tarifas dos consumidores) de 

assumirem os custos de exposição financeira involuntária no Mercado de Curto 

Prazo (MCP) decorrente da inadimplência ou suspensão do gerador.

18. Quanto aos principais ajustes efetuados nas Regras de Comercialização, devem ser citadas as alterações no Módulo 17 Receita de Venda de CCEAR, 
o qual foi adequado por meio da criação da subseção " 3.2.4. Detalhamento do acerto financeiro a ser equacionado pela suspensão dos CCEARs", 
introduzindo o acrônimo de Débito Mensal (DEB M SUSP). Este débito é calculado valorando o montante de energia do contrato suspenso pela diferença 
positiva entre o PLD médio do submercado da usina e um Preço de Referência específico.
19. A definição do Preço de Referência (PREF CCEAR SUSP) varia conforme a modalidade do contrato para o período de suspensão:

• Contratos por Quantidade: utiliza-se o valor do preço de venda atualizado;
• Contratos por Disponibilidade: utiliza-se o valor do índice de Custo-Beneficio (ICB) como forma de simplificação metodológica.

20. Quanto ao Montante do CCEAR Suspenso (MONT CCEAR SUSP, LC 149.2), este equivalerá ao montante de energia contratada (QM) associado ao 
período em que o registro do contrato permaneceu suspenso, sendo calculado a partir da data de referência da suspensão do registro.

21. Por fim, instituiu-se o cálculo do Total de Acerto Financeiro (TAF DEB SUSP), que consolida a soma de todos os débitos mensais apurados durante os 
intervalos em que o CCEAR esteve com o registro suspenso, representando o valor total a ser equacionado pelo agente para a retomada do contrato

III.1.3 — Tratamento na Receita de Leilões com parcela Única 
22. As alterações regulatórias relacionadas ao 'Tratamento na Receita de Leilões com Parcela Única' buscam alinhar o faturamento dos contratos CCEAR 
à realidade das regras de comercialização, garantindo que o pagamento ocorra conforme previsto originalmente nos editais, mais especificamente, dar o 
devido tratamento ao CCEAR que prevê o recebimento de sua receita em parcela única, uma vez que a estrutura atual das Regras de Comercialização 
opera com parcelas distintas (P I , P2 e P3).

Comentário.

Positivo por garantir segurança jurídica. Resgatar e respeitar a aderência aos 

editais originais dos CCEARs evita disputas judiciais que travam as liquidações do 

mercado de curto prazo.

23. A questão foi debatida na Consulta Pública no 038/2025, oportunidade em que a ANEEL determinou que a CCEE promovesse ajustes para garantir 
que os valores de Receita de Venda fossem apurados exclusivamente na parcela contratualmente estabelecida (parcela única), conforme Nota Técnica 
no 27/2026- SGM/ANEEL.
24. para operacionalizar essa mudança, 0 Módulo 17 — Receita de Venda de CCEAR foi adequado, com destaque para a inclusão da Tabela I (LC 152), 
que vincula cada leilão e produto às suas respectivas parcelas de receita previstas. O aprimoramento visa ajustar os seguintes compromissos que não 
possuem três parcelas para a Receita de Venda:

• Leilão de Energia Nova (LEN) — Produto Disponibilidade (2009 e 2010);
• Leilão de Fontes Alternativas (LFA) — p LFA;
• Leilão de Energia Existente (LEE) — produto Quantidade (até 0 34? LEE).

25. A sistemática de cálculo foi ajustada para manter a apuração das parcelas preliminares (Pl_p, P2_p e P3_P) para todos os contratos, visando 
simplificar a implementação. NO entanto, os valores para faturamento (Pl RV, P2 RV e P3 RV) serão calculados apenas para as parcelas compatíveis com 
0 contrato; para as demais, 0 valor será nulo.
26. Foi criado um mecanismo de realocação de créditos: quando houver um valor positivo em uma parcela preliminar não prevista para faturamento, 
esse montante será transferido para a próxima parcela válida através de novos acrônimos de ajuste (AJU Pl PSP ou AJU P3 PSP).

27. Quanto aos saldos devedores, a proposta mantém 0 tratamento atual: valores negativos apurados nas parcelas preliminares continuam sendo 
transferidos para a parcela subsequente por meio das componentes residuais (R I P, R2 P e R3_P), garantindo que débitos sejam equacionados.

28. Assim, conforme sustenta a CCEE em sua NT no 9/2026/GRPC/GEREG/AGM, a proposta apresentada busca manter 'inalterada a apuração das 
parcelas preliminares, limita os efeitos da alteração às componentes de faturamento da Receita de Venda e introduz mecanismos de realocação dos 
saldos positivos para a parcela contratualmente prevista, assegurando aderência às condições estabelecidas nos respectivos CCEARs".

29. Diversas linhas de comando foram reescritas ou subdivididas para refletir essas novas regras, incluindo:
• Cálculo do Valor Preliminar e do Valor a ser faturado para as parcelas Pl, P2 e P3;
• Equacionamento da Atualização do Valor Residual (RA_PI e RA_P3);
• Criação de indicadores de elegibilidade baseados na Tabela 1 para garantir que a receita de venda final (RV_SAF) e a receita fixa consolidada 
(RF_CONS) sigam os termos contratuais

III.1.4 — Sazonalização da Garantia Física para fins de alocação do MRE e Tratamento das Exposições 
III.1.4.1 - Sazonalização da Garantia Física para fins do MRE 
30. A REN no 1.034, de 26 de julho de 2022, que traz comandos da REN no 899/2020, que altera a REN no 584/2013, estabelece que a partir da 
contabilização de janeiro de 2027, os valores mensais sazonalizados de Garantia Física (GF) para fins alocação da energia do MRE devem atender ao 
perfil de geração média do MRE dos cinco anos anteriores ao de vigência da sazonalização da garantia fisica para todas as usinas.

Art. 2º As sazonalizações de que trata 0 art. deverão ser realizadas anualmente para 0 ano de referência até três dias úteis antes do Programa 
Mensal de Operação - PMO realizado pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS em dezembro de cada ano, referente a janeiro do ano 
seguinte, observadas as seguintes condições:

Comentário.

Sob a ótica de modicidade, reduz o espaço para distorções de submercados e 

exposições financeiras artificiais que historicamente deságuam em encargos e 

repasses tarifários aos consumidores do ACR.

I - até as operações de contabilização de energia referentes a dezembro de 2026, os agentes poderão realizar a sazonalizaçõo de 
garantia fisica para fins de lastro e para fins de alocação de energia no MRE, no caso de usinas participantes do mecanismo.
II - a partir das operações de contabilização de energia referentes a janeiro de 2027, os agentes poderão realizar a sazonalizaçao de 
garantia fisica para fins de lastro.

Art. 3º A sazonalizaçõo da garantia fisica para fins de lastro e para fins de alocação de energia no caso de usina hidrelétrica participante do MRE 
deverão ser efetuadas separadamente.

IV - no período entre as operações de contabilização de energia referentes a janeiro de 2022 e dezembro de 2026, os valores mensais 
de garantia fisica sazonalizada para fins de alocação de energia no MRE devem constar do intervalo entre 80% (oitenta por cento) e 
120% (cento e vinte por cento) do perfil de geração média do MRE dos cinco anos anteriores ao de vigência da sazonalizaçõo da 
garantia física, exceto para as usinas que se enquadrarem no 3? deste artigo.
V - a partir das operações de contabilização de energia referentes a janeiro de 2027, os valores mensais de garantia física 
sazonalizada para fins de alocação de energia no MRE devem atender ao perfil de geração média do mre dos cinco anos anteriores ao 
de vigência da sazonalização da garantia física.
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31. NO âmbito do processo de sazonalização da garantia fisica para fins do MRE, até dezembro de 2026 os agentes proprietários das usinas podem definir 
os montantes mensais que serão utilizados para processamento desse mecanismo, respeitando 0 intervalo entre 80% e 120% do perfil de geração média 
do MRE dos cinco anos anteriores.
32. Para a UHE Itaipu, usinas que tiveram renovação de concessão no regime de cotas da Lei no 12.783/2013, usinas em fase de motorização, usinas que 
iniciam ou terminam 0 período de concessão no ano de referência, e usinas sem declaração dos valores de sazonalização, até a data de dezembro de 
2026, os montantes sazonalizados eram determinados a partir dos valores informados pelos demais agentes, ou seja, a sazonalização dessas usinas 
seguia o perfil médio de sazonalização das usinas que declararam os montantes.

33. A partir do processo de sazonalização da garantia fisica a ser realizado no ano de 2026, para o ano de 2027, não será mais permitido que os 
proprietários das usinas realizem declaração dos valores de sazonalização da garantia fisica para aplicação do MRE. Todas as usinas terão sua garantia 
fisica estabelecida, para fins do MRE, com base no perfil dc geração média das usinas participantes do MRE dos últimos cinco anos.

34. Nas Regras de Comercialização 2027, o que será feito é a determinação da curva da média de geração do MRE dos últimos cinco anos, que será base 
para o cálculo do fator de sazonalização do MRE. No caso de usinas que entrem no MRE durante o ano civil, fora do período de sazonalização de Garantia 
Física, o fator de sazonalização será proporcional ao período remanescente do ano de referência.
35. A partir da definição do fator de sazonalização do MRE, são determinadas as quantidades mensais de garantia fisica sazonalizadas com a 
multiplicação do fator pela Garantia Física da parcela de usina.
36. Conforrne dispõe o art. 20 da REN no I .034, 2022, o processo de sazonalização da garantia fisica do MRE para a contabilização dos meses do ano 
seguinte deve ser realizado até o mês de dezembro do ano anterior. Isso deve ser contemplado no módulo Garantia Física para vigência ainda no ano de 
2026.

37. Foram ajustadas também as equações para sazonalização de aumento ou redução de garantia fisica e de sazonalização da garantia fisica de usinas 
em fase de motorização, tratados no módulo Garantia Física para vigência a partir de janeiro de 2027.

Comentário.

Retirar a discricionariedade dos geradores hidrelétricos de moldarem suas curvas 

de garantia física artificialmente acaba com as manipulações sazonais que 

historicamente geravam distorções de preços entre submercados. Além disso, 

travar o tratamento de exposição estritamente na garantia física sazonalizada 

blinda o consumidor regulado contra rombos financeiros decorrentes da valoração 

de energia secundária flutuante, trazendo maior previsibilidade para os encargos e 

tarifas do ACR.

III.1.4.2 - Alteração na utilização do Fator de Contribuição ao MRE (REN 1.085/2024 - vigência a partir de 01/01/2027) 
38. AREN no 1.085, de 26 de março de 2024, alterou a REN no 1.033, de 26 de julho de 2022, para incluir 0 33-A, no que tange aos critérios e 
procedimentos para participação de empreendimento hidrelétrico não despachado centralizado no MRE. Esse dispositivo estabelece que:
Art. 33-A A partir de 10 de maio de 2025, caso o Fator de Contribuição ao MRE - FCM não atenda os limites a seguir definidos, o empreendimento estará 
sujeito ao cálculo da Garantia Fisica Apurada - GFa de acordo com os seguintes critérios:
I - Caso o valor do FCM (%) da usina seja maior ou igual ao produto dos Requisitos definidos na Tabela 1 pelo Fator de Geração - FG da respectiva usina 
hidrelétrica participante do MRE, a GFa será igual à Garantia Física da usina - GF;
II - Caso contrário, a GFa será dada por: 

39. Os dispositivos incluídos visam a avaliação da performance dessas usinas, com reflexos na garantia fisica associada à alocação de energia no MRE. 
Em resumo, a REN no 1085/2024 estabeleceu o cálculo da Garantia Física Apurada (GFa) para empreendimentos cujo Fator de Contribuição ao MRE 
(FCM) não atenda a limites definidos. A GFa constitui a referência para a alocação da energia no processamento do MRE.

40. Atualmente, o processo de comercialização aplica 0 acrônimo FC MRE (Fator de Contribuição ao MRE) logo no início, multiplicando a Garantia Física 
(GF) para determinar a GF_MRE, que então segue para sazonalização e modulação.
41. A CCEE propõe deslocar a aplicação do acrônimo FC_MRE para a etapa de contabilização do Mercado de Curto Prazo (MCI'). Com isso, a 
sazonalização passará a ser realizada com 0 valor vigente da garantia tisica, e 0 FC_MRE será aplicado diretamente no cálculo do acrônimo GFIS 2 
(Garantia Física Modulada Ajustada pelo Fator de Disponibilidade).

42. A proposta da CCEE otimiza o operacional do processo de cálculo sem alterar o resultado final e o mérito do que dispõe a REN nº I .033. Também não 
há solicitação de informações adicionais aos agentes envolvidos.

Comentário.

A nota técnica deixa claro que o ajuste "otimiza o operacional do processo de 

cálculo sem alterar o resultado final e o mérito". Para o consumidor, a 

simplificação da álgebra da CCEE é benéfica, pois reduz a probabilidade de erros 

processuais ou bugs em sistemas de liquidação financeira que costumam gerar 

disputas e custos regulatórios residenciais.

III.1.4.3 - Conceito para alteração nas Regras de Comercialização - Tratamento de Exposições da Energia Alocada do MRE 
43. A REN no 898, de 10 de dezembro de 2020, incorporada à REN no 1.030, de 26 de julho de 2022, estabelece que entre os anos de 2021 e 2026 a 
exposição financeira associada a energia alocada no âmbito do MRE apresenta os seguintes limiteslll]:

• para usinas cujos proprietários optarem por realizar 0 processo de sazonalização da Garantia Física - GF para fins do MRE, 0 limite equivale à 
garantia fisica sazonalizada, conforme já ocorre atualmente.
• para usinas cujo processo de sazonalização da GF do MRE seguir a média de sazonalização da GF das usinas que declararam, 0 limite 
equivale à garantia física sazonalizada conforme 0 perfil de geração média do MRE dos cinco anos anteriores ao de vigência da sazonalização da 
GF.

44. AS exposições financeiras ocorrem para agentes que possuem usinas participantes do MRE, onde a cobertura de Sua garantia fisica se dá por meio da 
geração de usinas localizadas em submercados com preços diferentes e as Regras de Comercialização de Comercialização vigentes até o ano de 2026 
promovem tratamento para identificar quais os montantes de energia alocados em outro submercado de usinas do mecanismo são passíveis de 
determinação de exposição financeira.
45. Findo O ano de 2026, as regras de comercialização devem considerar 0 que dispõe 0 inciso II do 30, do art. 41 da REN no 1.030, de 2022, que a partir 
das operações de contabilização de energia referentes a janeiro de 2027, as exposições financeiras da alocação de energia no âmbito do MRE se referem 
àquelas até o limite da garantia fisica sazonalizada para fins de alocação de energia no MRE para todas as usinas.

Art. 41. Este Título estabelece os critérios para tratamento do Excedente Financeiro e das Exposições Financeiras na contabilização de energia 
elétrica no âmbito da CCEE. 
§ 39 para atendimento ao inciso IV do parágrafo anterior, deverão ser observados os seguintes critérios: 
II - a partir das operações de contabilização de energia referentes a janeiro de 2027, a alocação de energia no âmbito do MRE se refere àquela 
até 0 limite da garantia fisica sazonalizada para fins de alocação de energia no MRE para todas as usinas. 

46. Com isso, serão apuradas exposições financeiras somente até o limite da garantia fisica sazonalizada, o que corresponde a não apurar exposições 
financeiras para a energia secundária, que é aquela que excede o limite da garantia fisica sazonalizada.
47. Em resumo, a regra de comercialização proposta contemplará a exposição financeira apurada para os montantes de garantia fisica alocados em 
outros submercados, não sendo apurada exposição financeira para energia secundária alocada em outro submercado que, consequentemente, não terá 
alívio de exposição. Esse tratamento é o mesmo realizado até 2026 para as usinas que optavam em realizar o processo de sazonalização da garantia 
fisica para fins do MRE.

48. Os pontos das Regras modificados para acomodar o conceito regulatório associado ao Tratamento de Exposições da Energia Alocada do MRE foram 
os seguintes:

Comentário.

A energia secundária é um excedente altamente volátil e dependente do regime de 

chuvas. Permitir que o sistema apurasse e aliviasse exposições financeiras sobre 

esse excedente gerava uma socialização indireta de riscos de preço entre 

submercados. Ao travar as exposições estritamente na garantia física 

regulamentar e expurgar do Módulo 08 os acrônimos de alívio de exposição para 

excedentes, a regra blinda as distribuidoras (e as tarifas do consumidor cativo) de 

carregar os custos financeiros da volatilidade da energia secundária dos 

geradores.

• Módulo 03 - Garantia Física - Exclusão do Anexo VI - Determinação do Montante de Referência para fins de Tratamento de Exposição do MRE.

• Módulo 08 - Tratamento de Exposições: 1) Alteração para ser considerado no cálculo das exposições financeiras para todas as usinas 
participantes do MRE 0 montante de garantia física alocado em outros submercados (LC 6) e 2) Exclusão das Linhas de Comandos cujos 
acrônimos não serão mais utilizados e MDA_MRE

III.1.5 - Ajuste no mecanismo de Alocação do ACL ao ACR de forma que seja abatida eventual energia não fornecida decorrente do Constrained-
off

49. As alterações regulatórias para o subitem Inversão da ordem entre Alocação do ACL ao ACR e C-OFF buscam otimizar a utilização dos mecanismos 
de abatimento dc ressarcimentos contratuais, evitando custos desnecessários aos geradores.

Comentário.

Embora o ajuste evite custos operacionais redundantes e injustos para o gerador 

(otimização de portfólio), o regulador deve garantir rigorosamente que as 

distribuidoras não sofram redução nas garantias de suprimento e que eventuais 

recontabilizações não gerem custos sistêmicos repassados às tarifas reguladas.

50. A REN nº 1.080/2023 permite que usinas de biomassa, eólicas e solares realoquem opcionalmente energia do Ambiente de Contratação Livre (ACL) 
para o Ambiente de Contratação Regulada (ACR), visando atenuar ressarcimentos contratuais por insuficiência de geração.
51. Somado a isso, a regulação do constrained-off(REN no 1.030/2022) estabelece que a energia frustrada reconhecida para usinas eólicas e solares 
também deve ser alocada aos contratos para atenuar tais ressarcimentos.
52. A necessidade de alteração surgiu porque, atualmente, os dois valores são calculados separadamente e considerados de maneira independente, o 
que pode resultar na utilização de energia do ACL (que possui custo para o gerador, pois é valorada ao PLD) mesmo quando o constrained-ofj; por si só, 
seria capaz de zerar o débito contratual.



TEXTO/ANEEL TEXTO/INSTITUIÇÃO JUSTIFICATIVA/INSTITUIÇÃO

IMPORTANTE: Os comentários e sugestões referentes às contribuições deverão ser fundamentados e justificados, mencionando-se os artigos, parágrafos e incisos a que se referem, devendo ser acompanhados de textos alternativos e substitutivos quando envolverem sugestões de inclusão ou alteração, 

parcial ou total, de qualquer dispositivo.

CONTRIBUIÇÃO REFERENTE À CONSULTA PÚBLICA Nº 030/2026

NOME DA INSTITUIÇÃO: CONCEN Conselho de Consumidores da Energisa Mato Grosso do Sul

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL

ATO REGULATÓRIO: NOTA TÉCNICA Nº 102/2026-SGM/ANEEL  de 25/08/2026

EMENTA: Obter subsídios para avaliar as Regras de Comercialização, versão 2027.

CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS

53. Esse assunto já havia sido abordado por agentes no âmbito da CP no 009/2025 (Constrained-Off Solar Definitivo), oportunidade em que a SGM, por 
meio da NT no 30/2026-SGM/ANEEL, observou que o tema não integrava o escopo da referida CP. Porém, propôs-se que "a CCEE avalie e apresente 
proposta para adequação e compatibilização do mecanismo de realocação de energia do ACL para o ACR, para as fontes eólica e solar, para o escopo de 
Regras 2027".
54. Assim, a alteração Ora apresentada pela CCEE prevê a precedência do constrained-off ajustando 0 mecanismo para que a transferência de geração 
do ACL para o ACR ocorra apenas no montante mínimo necessário após 0 abatimento da energia frustrada. Registre-se que eventuais questões a respeito 
de recontabilização poderão ser apontadas e submetidas à avaliação do regulador. 
55. para operacionalizar o mecanismo de alocação de geração do ACL para o ACR, precedido do constrained-off foi adequado o Módulo 07 
Comprometimento de Usinas, especificamente em seu Anexo III, que trata da apuração da realocação de energia. 
56. O ajuste principal ocorreu na fórmula do Montante Alocado para o Produto Preliminar (MA PROD P), que agora desconta a energia não fornecida por 
constrained-offdo montante requerido para 0 atendimento do compromisso anual. O novo cálculo define o MA PROD_P como 0 menor valor entre (l) 0 
montante de energia requerido para atendimento contratual, deduzido de eventual saldo acumulado (no caso de eólicas) e da energia não fornecida por 
Constrained-Off e (2) a geração disponível no ACL 
57. Com essa alteração, 0 valor de MA PROD p passa a ser utilizado no módulo de Receita de Venda de CCEAR para 0 cálculo da Energia Não Gerada 
Anual (ENG ANUAL). 58. Dessa forma, na apuração final dos ressarcimentos, tanto 0 constrained-offquanto 0 montante alocado do ACL (agora reduzido 
ao estritamente necessário) são utilizados de forma conjunta e coordenada para abater os débitos do gerador. 
III.1.6 — Efeito da Emenda Constitucional ng 132, de 20 de dezembro de 2023 (Reforma Tributária) na Regras de Comercialização 
59. Além do tema de autoprodução, a CCEE encaminhou a carta CT-CCEE no 912/2026, que apresentou a Nota Técnica adicionando a seção 'III.1.6 — 
Emenda Constitucional no 132, de 20 de dezembro de 2023 (Reforma Tributária)', em que solicita manifestação da ANEEL acerca da adequação das 
Regras de Comercialização, tendo em vista a instituição da Refonna Tributária sobre 0 consumo por meio da Emenda Constitucional no 132, de 
dezembro de 2023. 
60. Ainda que a CCEE tenha usado a NT no 15/2026/GRPC/GEREG/AGM, que trata das Regras de Comercialização para 2027, como veículo para tratar da 
repercussão da reforma tributária no âmbito das REGRAS, dada à complexidade do tema, 0 assunto seguirá sendo tratado na esfera do Grupo de 
Trabalho (GT) temático específico instituído pela Portaria no 381, de 29 de outubro de 2025, e, por conseguinte, não comporá 0 rol de alterações da 
presente CP.

III .2 — Aprimoramentos 
III.2.1 — Percentual de Comprometimento no cálculo do Ressarcimento mensal devido pelo vendedor (Biomassa e sólidos urbanos (RSU) com 
CVU nulo — 37º LEN 

61. As alterações propostas têm como objetivo aprimorar a metodologia de apuração do ressarcimento mensal para usinas de biomassa e resíduos 
sólidos urbanos (RSU) com CVU nulo, contida no Edital do 370 Leilão de Energia Nova (LEN A-5/2022), com início de suprimento em 2027.

62. Necessário observar que o 37º LEN introduziu uma nova sistemática de ressarcimento para as usinas de biomassa e RSU com CVU nulo, visando 
mitigar um desincentivo à geração observado em leilões anteriores. Nesses certames passados, nos momentos em que 0 preço de contrato fosse 
superior ao PLD, 0 gerador poderia Obter ganhos financeiros mesmo sem gerar energia, pois recebia a receita fixa integral e a exposição negativa no MCP 
era menor que 0 valor recebido.
63. No modelo do 37º LEN, a geração inferior à obrigação de entrega mensal enseja 0 pagamento de um ressarcimento, no qual o montante não gerado é 
valorado pela diferença positiva entre a Receita Fixa Unitária da usina e o PLD médio mensal, acrescida de uma majoritária de 15%. Esses conceitos 
foram introduzidos na versão 2026 das Regras de Comercialização.

64. No entanto, a CCEE identificou que a aplicação de um percentual de comprometimento no cálculo do ressarcimento poderia causar um desbalanço 
financeiro em relação ao Mercado de Curto Prazo (MCP), especialmente para usinas que não estão 100% comprometidas com o leilão. Nesses casos, 
uma usina poderia sofrer a apuração de ressarcimento contratual mesmo apresentando uma exposição positiva (excedente de energia) no MCP.

65. Esse ponto havia sido catalogado no Fechamento da CP 031/2025, que aprovou as REGRAS versão 2026, pela NOTA TÉCNICA Nº 174/2025-
SGM/ANEEL. Na ocasião, a CCEE contribuiu no mesmo sentido:

57. A CCEE apontou ainda sua preocupação com a metodologia de cálculo prevista para 0 pagamento de ressarcimento resultante de geração 
menor que a obrigação, contida no CCEAR por disponibilidade do 379 Leilão de Energia Nova para as usinas à biomassa ou resíduos sólidos 
urbanos, com CW nulo.
58. Observa a Câmara que, para as referidas usinas, quando devido, 0 "ressarcimento será valorado à diferença positiva, acrescida de 15%, 
entre a Receita Fixa Unitária da usina e 0 PLD médio mensal", porém, "ao aplicar 0 percentual para fins de ressarcimento, poderá existir um 
eventual desbalanço entre este resultado e 0 resultado do MCP, sobretudo para usinas que não sejam 100% comprometidas com 0 leilão, dado 
que, a depender do comprometimento, mesmo uma geração superior à obrigação de entrega no mês ensejaria a apuração de ressarcimento, 
enquanto haveria exposição positiva no MCX.

66. A SGM ressaltou que essas alterações forem encaminhadas para compor 0 pacote de Regras 2027, Objeto desta Nota Técnica. 59. Considerando que 
os CCEARs do 37º LEN só iniciam seu fornecimento a partir de 2027, 0 tema pode ser estudado pela CCEE e eventuais alterações ou ajustes que se 
façam necessários devem compor as Regras de 2027.
67. Cabe apontar inicialmente que a cláusula do CCEAR que expressa 0 Ressarcimento dos respectivos contratos é a seguinte:

8.2. O valor do ressarcimento mensal devido pelo VENDEDOR, por USINA, de que trata c subcláusula 8.1, será calculado ao final de cada mês 
mediante aplicação da seguinte equação:

68. Merece destaque a definição da EE (Montante mensal de Energia entregue pelo vendedor da usina), que nada mais é que a energia gerada 
multiplicada pelo fator de cornprometimento (Energia Contratada/Garantia Física).
69. Nesse ponto, percebe-se que a alteração proposta resulta no não atendimento de Cláusula Contratual, o que não pode ocorrer, pois estaria 
alterando as premissas do próprio leilão de energia.

70. Para a CCEE, outro aspecto que fundamentou a alteração é a necessidade de considerar o fator de operação comercial no requisito do ressarcimento 
(obrigação de entrega), evitando que usinas em atraso sejam duplamente penalizadas. Sem esse ajuste, a regra calcularia ressarcimento por falta de 
geração sobre uma obrigação de entrega que o gerador ainda não pode cumprir devido ao próprio atraso, o qual já reduz sua receita de venda.

71. Assim, o que se buscou foi assegurar a aderência ao conceito de obrigação de entrega mensal; promover a isonomia entre diferentes fontes e leilões; 
evitar distorções financeiras entre o ambiente contratual e o MCP; e ajustar a álgebra para refletira realidade operacional da usina (fator de 
disponibilidade/atraso). 
72. para operacionalizar esses conceitos, o Módulo 17 — Receita de Venda de CCEAR foi adequado na seção que trata dos ressarcimentos devidos aos 
CCEARs por Disponibilidade. O ajuste principal ocorreu na fórmula da Energia Não Gerada Mensal (ENG MENSAL), que passou a ser definida pela 
diferença (limitada a zero) entre a obrigação de entrega mensal, ajustada pelo fator de operação comercial (F COMERCIAL), e a geração mensal 
realizada. 
73. NO final desta seção no Descritivo Conceitual, a CCEE recomenda que a CCEE avalie a conveniência e a necessidade de eventual ajuste também na 
redação da cláusula contratual correspondente, à luz dos aprimoramentos identificados para a apuração do ressarcimento. 

74. Considerando 0 teor das propostas da CCEE sobre 0 tratamento do Percentual de Comprometimento no cálculo do Ressarcimento mensal devido 
pelo vendedor (Biomassa e resíduos sólidos urbanos (RSU) com CVU nulo 370 LEN , entendemos que não devem prosperar, pois se estaria mudando 
cláusulas contratuais que foram usadas como referência para a participação dos agentes no respectivo leilão de energia. Diante disso, a SGM 
entende que esse item deve ser retirado do escopo das Regras versão 2027. 

Comentário.

Parabenizamos a  SGM/ANEEL que barrou taxativamente a proposta da CCEE. 

Flexibilizar ou suavizar cláusulas de penalidade pós-leilão criaria um precedente 

perigoso e um claro risco moral. Os geradores que participaram do certame 

conheciam os riscos e as regras do jogo. Ao manter a punição severa e literal 

definida no edital para quem subgerar, a ANEEL protege o consumidor do ACR de 

pagar por faltas de energia de biomassa, deixando o ônus do risco técnico 100% 

do lado do empreendedor privatista.

III.2.2 — Geração de Teste no Desconto de Usinas Associadas 

75. As alterações propostas aqui propostas, relacionada à Geração de Teste no Desconto de Usinas Associadas, buscam promover a isonomia no 
tratamento regulatório referente aos descontos nas tarifas de uso do sistema para diferentes tipos de usinas incentivadas. 

Comentário.

Promove a isonomia regulatória entre os agentes de geração incentivada. No 

entanto, a ampliação de descontos tarifários (subsídios na TUSD/TUST) em fases 

de teste resulta em menor arrecadação para as redes de distribuição e 

transmissão, custo este que acaba sendo suportado pela base de consumidores 

pagantes da tarifa de uso.
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76. A proposta originou-se de uma contribuição de um agente do setor realizada no âmbito da Consulta Pública no 031/2025, focada no cálculo do 
desconto na TUSDTUST aplicável a Centrais Geradoras Associadas ou Centrais Geradoras Híbridas com medição individualizada. À época, a 
contribuição foi considerada pela ANEEL como 'Fora de Escopo' , porém, contemplada com a recomendação de que a CCEE avaliasse sua pertinência 
para futura implementação.

 77. Especificamente, identificou-se que, na sistemática atual, 0 desconto (TUSTg) para as citadas centrais é ponderado pela energia gerada 
mensalmente, mas 0 cálculo considera apenas a geração em operação comercial, não havendo a apropriação da geração ocorrida durante 0 período de 
testes.
78. Essa exclusão cria uma distorção: enquanto uma usina estiver 100% em operação de teste, ela não recebe 0 desconto na TUSTg. Tal cenário não 
ocorre para outros tipos de usinas incentivadas que não sejam classificadas como associadas ou híbridas com medição individualizada. Para essas 
usinas, o valor do desconto na TUSD/TUS utiliza como base de cálculo o desconto concedido em ato autorizativo.
79. Assim, o ajuste na regra objetiva garantir que o desconto seja proporcional à soma da geração em operação comercial e da geração de teste realizada 
pela usina no mês.
80. Para implementar essa melhoria, foi adequado o Módulo 15 Cálculo do Desconto Aplicado à TUSD/TUST.
81. O ajuste principal incidiu sobre o cálculo do acrônimo DESC TUDT G (Desconto a ser Aplicado na Tarifa de Uso de Geradores dos Sistemas de 
Transmissão ou Distribuição), tendo sido incluída a Geração Final de Teste (GFT) no somatório da Geração Final da usina (G).

82. Com essa alteração, o montante total de geração utilizado como base para a aplicação do desconto passa a refletir a realidade produtiva da usina 
desde sua fase de testes, garantindo o beneficio tarifário de forma equânime ao restante do mercado

Comentário.

Aneel promove ajuste que restabelece a isonomia regulatória, já que as usinas 

incentivadas comuns (não associadas/híbridas) já gozam desse benefício em fase 

de testes com base em seus atos autorizativos. Por outro lado, expandir descontos 

tarifários (subsídios na TUST/TUSD) significa que haverá uma menor arrecadação 

para o custeio das redes de transmissão e distribuição. Na engrenagem do setor 

elétrico, esse alívio concedido aos geradores em testes precisará ser compensado 

e rateado, aumentando a conta de luz da base remanescente de consumidores 

pagantes.

III.2.3 Encargos por Restrição de Operação porConstrained-off para Usinas Eólicas comprometidas com contratos do Proinfa 
83. por meio do Despacho no 3.716, de 10 de dezembro de 2024, a ANEEL estabeleceu a que a Empresa Brasileira de Participações em Energia Nuclear e 
Binacional S.A. ENBPar, na qualidade de agente comercializador das usinas do PROINFA na CCEE, deve considerar o montante energético relacionado a 
evento de restrição de operação por razão de indisponibilidade externa, conforme Resolução Normativa ANEEL no 1.030 (REN 1030), de 26 de julho de 
2022, como parte da energia gerada pelo produtor para atendimento ao Contrato de Compra e Venda de Energia CCVE. O voto que encaminhou a 
deliberação deixa claro que o PROINFA enquadra-se no inciso III do art. 16. da REN 1030, para recebimento dos montantes financeiros relativos aos 
eventos de restrição de operação.

27. por outro lado, para os eventos ocorridos após 0 período de 19 de outubro de 2021, 0 pagamento do constrained-offfoi regulado pelos 
artigos 13 a 17 da REN 1.030, in verbis:

"Art. 16. Os pagamentos dos montantes financeiros relativos aos eventos de restrição de operação por constrained-off das usinas ou 
conjunto de usinas eolioelétricas, classificados como razão de indisponibilidade externa, conforme inciso I do art. 14, serão 
realizados por meio de Encargo de Serviço de Sistema — ESS pela CCEE de acordo com os seguintes critérios: 
III - na parcela da garantia física não contratada conforme os incisos anteriores, 0 pagamento deverá ser efetuado ao agente gerador. 

28. Nesse cenário, 0 PROINFA se enquadra no inciso III, sendo a ENBPar 0 "agente gerador", como já reconhecido pela própria em sua 
correspondência mencionada anteriormente e mencionado expressamente no §4? do citado art. 16. Assim, a REN nº 1.030 dispõe que 0 
Encargo de Serviço de Sistema ("ESS"), quando reconhecido nos termos da resolução para um empreendimento do PROINFA, será pago a 
ENBPar, na qualidade de agente comercializador das usinas do PROINFA na CCEE. 
29. Dessa maneira, como exposto pela SGM, os montantes financeiros serão calculados pelo menor valor entre geração estimada e a energia 
contratada no âmbito do PROINFA. Deste valor é subtraído a geração verificada, e, posteriormente, valorada ao PLD do submercado no qual a 
usina se encontra, resultando no ESS, que serd pago à ENBPar. 

84. Ocorre que a ENBPar, além de outros agentes de geração integrantes do PROINFA, identificaram que a regra vigente não considera nenhuma geração 
passível de ressarcimento por Constrained-off para as usinas eólicas comprometidas com contratos do PROINFA, por não disporem de garantia fisica.

85. Sob esse aspecto, é importante observar que a energia de referência contratada no âmbito do PROINFA é o equivalente à garantia fisica, já que à 
época o termo "garantia fisica" não estava consolidado e não foi empregado nos contratos, sendo seguido o estabelecido por comando legal vigente à 
época. O Decreto no 5.025, de 30 de março de 2004, que regulamenta o PROINFA, definiu que a Energia de Referência é "quantidade de enagia, em 
MWh/ano, passível de ser pmduzida pela central geradora, estabelecida em pesolução especifica da ANEEL e que servirá como base de contratação com 
a ELETROBRÁS" (atualmente ENBPar).

86. Isso posto, esclarece-se que o termo "Energia de Referência" para as usinas integrantes do PROINFA tem a mesmo efeito do termo "garantia fisica", e, 
nesse caso, deve ser considerado pela CCEE quando do cálculo da Geração Reconhecida para ESS.

Comentário.

A ANEEL deixa claro que não há alteração de mérito ou criação de novos direitos, 

tratando-se apenas de uma correção algébrica para refletir a REN nº 1.030/2022. 

O PROINFA é um programa de incentivo amplamente custeado pelas contas de 

energia elétrica dos consumidores. Garantir que os eventos de restrição externa 

sofridos por suas usinas sejam devidamente valorados e pagos via ESS à ENBPar 

(agente comercializador público do programa) mantém a integridade contábil do 

fundo do PROINFA, evitando distorções que poderiam desaguar em repasses ou 

desequilíbrios orçamentários futuros.

87. Pelo que foi relatado, no Módulo 9 de Encargos, na subseção "detalhamento da Energia Contratada" é que reside a necessidade de ajuste. No caso de 
usinas do PROINFA, quando no direito de ressarcimento previsto na REN 1030, deve-se considerar o que dispõe o item 87 e não  o 88, já que "Energia de 
Referência" é equivalente a garantia fisica nesse caso.

III.3 — Demais Ajustes Não Conceituais 
III.3.1 — Pagamento e Recebimento de Encargos para perfis com carga e usina 

90. As alterações relacionadas ao Pagamento e Recebimento de Encargos para perfis com carga e usina objetivam um ajuste não conceitual para corrigir 
uma distorção no cálculo de encargos em cenários específicos de perfis híbridos.

Comentário.

A eliminação de erros operacionais e aritméticos nas regras da CCEE confere 

segurança jurídica e exatidão contábil ao mercado de energia. Evitar a contagem 

dupla de acrônimos de recontabilização e inconsistências no balanço do MCP 

impede vazamentos financeiros sistêmicos e custos fantasmas que, de outra 

forma, onerariam o bolso do consumidor final.

91. A partir de janeiro de 2024, as Regras de Comercialização foram adequadas para que o cálculo do "Total de Pagamento por Encargos" (PAGAMENTO 
ENC) fosse a soma de duas parcelas distintas: um referente aos perfis de Consumo (PAGAMENTO ENC C) e outra aos perfis de Geração (PAGAMENTO 
ENC G), visando facilitar o entendimento dos agentes.

92. Para operacionalizar essa divisão, foram incluídos em ambas as parcelas os acrônimos que possuem aplicação comum tanto para consumo quanto 
para geração, sendo eles, (l) TAR ENC RECONT A: Total de Alívio Retroativo Referente ao Pagamento de Encargos Ajustado para fins de recontabilização, 
e (2) SFM FUT RECONT A: Sobra Financeira do Mês para Alívio das Despesas Futuras Ajustado para fins de recontabilização.

93. Entretanto, verificou-se que em perfis que possuem ativos modelados tanto de geração quanto de consumo, o sistema calculava ambas as parcelas 
(geração e consumo) separadamente, o que resultava na duplicidade do valor desses acrônimos relacionados à recontabilização no montante final.

94. Para corrigir essa falha e evitar a contagem dupla dos valores, foi realizada uma adequação no Módulo 09 Encargos.

95. A solução adotada consistiu em retirar os acrônimos compartilhados (TAR ENC RECONT A e SFM FUT RECONT A) das equações individuais de 
consumo (PAGAMENTO ENC_C) e de geração (PAGAMENTO ENC G). Esses acrônimos passaram a ser somados apenas uma única vez, diretamente na 
agregação do PAGAMENTO ENC, garantindo a integridade do cálculo final independentemente da composição do perfil do agente.

Comentário.

A eliminação dessa cobrança duplicada impede o enriquecimento sem causa de 

determinados agentes e expurga custos fantasmas do sistema. Déficits artificiais 

ou sobras mal calculadas na CCEE distorcem o rateio de encargos de serviços do 

sistema (ESS), cujo ônus final é suportado pelas tarifas das distribuidoras.

III.3.2 — Montante remanescente de degradação de GF 



TEXTO/ANEEL TEXTO/INSTITUIÇÃO JUSTIFICATIVA/INSTITUIÇÃO

IMPORTANTE: Os comentários e sugestões referentes às contribuições deverão ser fundamentados e justificados, mencionando-se os artigos, parágrafos e incisos a que se referem, devendo ser acompanhados de textos alternativos e substitutivos quando envolverem sugestões de inclusão ou alteração, 

parcial ou total, de qualquer dispositivo.

CONTRIBUIÇÃO REFERENTE À CONSULTA PÚBLICA Nº 030/2026

NOME DA INSTITUIÇÃO: CONCEN Conselho de Consumidores da Energisa Mato Grosso do Sul

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL

ATO REGULATÓRIO: NOTA TÉCNICA Nº 102/2026-SGM/ANEEL  de 25/08/2026

EMENTA: Obter subsídios para avaliar as Regras de Comercialização, versão 2027.

CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS

96. As alterações aqui tratadas, relativas ao montante remanescente de degradação de GF, visam cotTigir falha técnica na transição de saldos devedores 
de garantia fisica entre anos civis, assegurando a compensação integral de montantes degradados por suspensão de unidades geradoras. 97. Conforme 
regras de comercialização, para as usinas que não estejam completamente em operação comercial em relação a Sua garantia fisica, é necessário apurar 
0 fator de degradação para reduzir o montante sazonalizado em relação ao residual dos meses anteriores.

98. O fundamento da regra baseia-se na demanda "Fator de Operação Comercial Associado à Garantia Física - Ajustes Suspensão" (REN no 1.051/2022), 
que instituiu mecanismo para verificar a garantia fisica (GF) que deve ser degradada quando uma unidade geradora é suspensa.
99. Caso não haja sazonalização de GF suficiente para realizar a degradação nos meses restantes do ano civil, o valor residual deve ser carregado para o 
ano seguinte até a sua total compensação, através do acrônimo de Montante Acumulado dos Valores Remanescentes da Degradação da Garantia Física 
(T GFIS RI)).
100. Ocorre que foi identificada uma falha no equacionamento anterior: 0 sistema só considerava os valores pendentes do ano anterior durante a 
apuração do mês de janeiro. Se a sazonalização de janeiro não fosse suficiente para cobrir todo 0 débito remanescente, o saldo restante deixava de ser 
considerado nos meses de fevereiro em diante, resultando em uma perda de informação contábil.

101. para solucionar 0 problema, foi realizada uma adequação no Módulo 03 Garantia Física, alterando a lógica de cálculo do acrônimo T_GFIS RI), com 
vigência a partir de janeiro de 2027, sendo que a principal mudança foi a eliminação das condicionais mensais que existiam na fórmula.

102. Com essa sistemática de acúmulo contínuo, qualquer valor remanescente que transite de um ano para o outro passa a ser considerado 
automaticamente em todos os meses subsequentes, até que ocorra a sua compensação total.

Comentário.

A nova sistemática de acúmulo contínuo (eliminando as condicionais mensais) 

garante que o gerador pague integralmente pelo montante degradado, não 

importando quantos meses ou anos isso leve. Para o consumidor, isso representa 

o fechamento de uma "janela de impunidade" que permitia a usinas indisponíveis 

reterem lastro indevido no mercado, o que inflacionava os custos setoriais de 

segurança de suprimento.

III.3.3 — Alteração na unidade do montante negociado por empreendimento para cálculo do VR 
103. A alteração na unidade do acrônimo MONT NEGC EMPRD para cálculo do VR consiste em ajustes técnicos e não conceituais para corrigir a unidade 
de medida utilizada no cálculo do Valor Anual de Referência (VR).
104. Esta alteração decorre da REN no 1.090/2024, que modificou a metodologia de valoração da penalidade por insuficiência de lastro, substituindo o 
uso do PLD pelo Valor Anual de Referência (VR) como parâmetro exclusivo de referência.
105. Com a aprovação das Regras de Comercialização versão 2025, a responsabilidade pelo cálculo desse VR foi atribuída à CCEE, 0 que exigiu a 
incorporação da metodologia de apuração detalhada nos módulos de regras, 0 que passou a ocorrer na versão 2026 das Regras.

106. Ocorre que no desenvolvimento da álgebra, estabeleceu-se que a receita original negociada seria 0 produto entre 0 montante negociado, 0 preço e 0 
número de horas do ano. NO entanto, identificou-se que 0 acrônimo MONT NEGC EMPRD (montante negociado por empreendimento) já é fornecido 
pelos leilões na unidade MWh, ou seja, a multiplicação pelo número de horas para efetuar a conversão de MWmed para MWh não era necessária.

107. Assim, o objetivo central do ajuste é a correção de tal distorção. Comentário.

Uma fórmula que multiplica o tempo duas vezes inflacionaria artificialmente os 

valores de receita de referência utilizados nas penalidades por falta de lastro. 

Corrigir isso antes do primeiro processamento oficial (marcado para 2027) evita 

distorções bilionárias na valoração de multas e protege a estabilidade de preços 

nos repasses ao ACR.

108. Para operacionalizar essa correção, foi adequado o Módulo 13 Penalidades de Energia, especificamente no seu Anexo I — Cálculo dos Preços 
Utilizados nas Penalidades de Energia.
109. As alterações nas linhas de comando (LC) focaram na exclusão da variável de tempo das fórmulas de receita e montante total:

• Receita Original Negociada (REC_NEGC_EMPRD, LC 34): A fórmula foi alterada para desconsiderar a aplicação da quantidade de horas do ano 
(M _ HORAS), passando a ser definida apenas pelo produto entre o montante (MONT_NEGC_EMPRD) e o preço (P_NEGC_EMPRD) negociados.

• Montante Negociado no Leilão (MONT_NEGC, LC 36): O ajuste removeu a multiplicação pelas horas do ano, definindo o acrônimo apenas 
como a soma dos montantes de energia negociados por produto e por empreendimento vencedor.

110. Ressalta-se que esses ajustes não possuem efeitos retroativos, uma vez que o primeiro processamento do VR pela CCEE ocorrerá apenas para o 
ano de 2027
III.3.4 — Nomenclatura do CVU ponderado 
111. As alterações relacionadas à Nomenclatura do CVU Ponderado consistem em ajustes de terminologia para adequar as Regras de Comercialização 
ao arcabouço regulatório, corrigindo uma imprecisão técnica no nome do acrônimo CVU P.

112. A proposta atende a uma solicitação da ANEEL (Nota Técnica no 174/2025-SGM), que identificou que o termo "C VU Ponderado" não refletia 
adequadamente a realidade da maioria das usinas, gerando a percepção de que a ponderação seria a regra, quando na verdade é a exceção

113. O conceito de ponderação efetiva do Custo Variável Unitário (CVU) pela quantidade de energia aplica- se exclusivamente às usinas vencedoras do 
10, 20 e 30 Leilões de Energia Nova (LEN), devido às datas específicas de atualização de cada contrato desses certames. para todas as demais usinas do 
mercado, o valor do acrônimo corresponde ao próprio CVU individual (soma das parcelas de combustível e demais custos), sem que haja qualquer 
cálculo de ponderação envolvido. O objetivo da mudança é, portanto, adotar uma nomenclatura que descreva com precisão 0 que 0 cálculo representa 
para a totalidade dos agentes.

114. para operacionalizar a mudança, foram realizados ajustes nos módulos de Penalidades de Energia (13), Reajuste dos Parâmetros de Receita de 
CCEAR (16) e Receita de venda de CCEAR (17). Os principais ajustes incluem:

Comentário.

Eliminar termos imprecisos e "excluir quadros informativos confusos" reduz a 

assimetria de informação no setor elétrico. Regras autoexplicativas e tecnicamente 

corretas facilitam a governança e a auditoria social das tarifas.

• Alteração de Nome: A descrição do acrônimo CVIJ_p foi alterada de "CVIJ ponderado" para "Custo Variável Unitário para fins da Programação";

• Revisão de Linhas de Comando: NO Módulo 16, a nova nomenclatura foi aplicada em mais de 20 linhas de comando, acompanhada de ajustes 
textuais para remover 0 termo "ponderado" de descrições onde ele era indevido;
• Exclusão de Quadros Informativos: Foi removido um quadro "Importante" no Módulo 13 que explicava a exceção da ponderação para os 
primeiros leilões, uma vez que a nova nomenclatura torna o texto da regra autoexplicativo e tecnicamente correto para todos os casos.

III.3.5 — Ajustes em filtros, legendas e máximos de zero 
115. As alterações analisadas nesta seção reúnem atualizações de nomenclatura decorrentes de mudanças estatutárias e aprimoramentos algébricos 
para garantir a consistência dos resultados.

116. A principal motivação para promover as alterações é 0 novo Estatuto Social da CCEE (homologado pela Resolução Homologatória ANEEL no 
3.566/2026), que instituiu a Diretoria Executiva como responsável pelas deliberações técnicas. Anteriormente, as Regras faziam referência ao Conselho 
de Administração (CAd), sendo agora necessária a atualização dessas referências para refletir a nova competência institucional.

117. O segundo conceito norteador é a otimização dos cálculos, sem alteração de mérito regulatório. O objetivo é incluir limitadores algébricos do tipo 
"máximo de 0" (para evitar resultados negativos onde não são permitidos) c "mínimo de 1 " em acrônimos específicos dc geração e disponibilidade.

118. Foi realizada uma atualização abrangente em 1 5 módulos das Regras de Comercialização, alterando as legendas dc todos os acrônimos com o 
prefixo "ADDC". A nova descrição passa a ser: "Ajuste decorrente de Deliberação da Diretoria da CCEE, decisões judiciais ou administrativas". Os 
módulos afetados são:

• Medição Contábil, Garantia Física, Contratos, Comprometimento de Usinas, Encargos, Consolidação de Resultados, Penalidades de Energia, 
Penalidade de Energia de Reserva, Contratação de Reserva de Capacidade, Cálculo do Desconto Aplicado à TUSD/TUST, Receita de Venda de 
CCEAR, Contratação de Energia de Reserva, MCSD, AGP e MVE.

119. Dentre as alterações, cita-se que no Módulo 03 Garantia Física foi inserido o limitador de "máximo de 0" e "mínimo de 1 " no cálculo do Fator de 
Correção do montante Remanescente da Degradação de Garantia Física (F GFIS RD). 120. No Módulo 07 Comprometimento de Usinas, foram aplicados 
os seguintes ajustes algébricos para evitar distorções nos resultados:

Comentário.

Travar as equações para impedir que resultados negativos trafeguem por onde a 

física e a regulação não permitem evita panes nos sistemas computacionais de 

liquidação financeira da CCEE. Erros sistêmicos nessa esfera travam liquidações 

do Mercado de Curto Prazo, gerando judicialização e custos regulatórios que 

acabam pressionando as tarifas das distribuidoras.

• Máximo de O: aplicado aos acrônimos de Geração Disponível para contratos por disponibilidade ou energia de reserva (G_DISP e
• Mínimo de 1: aplicado ao cálculo da Geração Realizada para atendimento ao despacho de Reserva de potência Operativa (G_RESPOP) 

III.4. Demandas com comando regulatório específico incorporadas ao escopo
 III A.1 - Exportação de Térmicas (PRT 86/2024) 
121. As alterações no tema Exportação de Térmicas visam adequar as Regras de Comercialização às diretrizes da Portaria MME no 86/2024, que 
substituiu a antiga Portaria no 418/2019, estabelecendo novas regras para a exportação de energia elétrica proveniente de termelétricas despachadas 
centralizadamente pelo ONS para a Argentina e o Uruguai.
122. O novo arcabouço da Portaria no 86/2024 introduziu mudanças em relação ao modelo anterior, exigindo que a CCEE estabeleça estimativa de 
coeficiente de perdas associadas ao despacho de exportação para 0 ONS e garantindo que usinas que recebem subsídios da CDE ou possuem contratos 
regulados (CCEAR, CER ou CRCAP) não gerem custos adicionais aos consumidores brasileiros.
123. para a modelagem do processo, a CCEE propôs a criação de perfis exclusivos por país e a criação de uma nova modalidade contratual denominada 
Contratos de Exportação de Energia (CEEs). Alguns dos conceitos desses contratos incluem:

• Registro no submercado de entrega da energia, com 0 vendedor assumindo riscos de diferença de preços entre submercados.
• Sujeição ao processo de efetivação de contratos (REN n? 957/2021), sendo 0 CEE 0 último na prioridade de corte em caso de falta de garantia 
financeira.
• Responsabilidade dos agentes (vendedor e comprador) pelo pagamento de encargos e participação no rateio da inadimplência do MCP.
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124. Em relação à criação do novo tipo de contrato, concordamos com a proposta da CCEE, mas sugerimos que o nome seja Contrato de Compra de 
Energia para Exportação CCENEX, para melhor diferenciá-lo do Contrato de Importação ou Exportação de Energia Elétrica CIE, 0 qual corresponde ao 
instrumento contratual "celebrado por agente devidamente autorizado com ente estrangeiro", conforme estabelece a Resolução Normativa no 1.009/22 
em seu artigo 30, inciso XIt121, diferente do que trata a relação de compra aqui abordada, que ocorre entre um gerador e um agente de exportação, ou 
seja, não é pactuada com ente estrangeiro.

125. A criação desse novo tipo de contrato de comercialização de energia impactará a referida REN 1.009/22, a qual deverá incorporar a seguinte 
definição relacionada a esse novo instrumento: 'Contrato de Compra de Energia para Exportação — CCENEX: aquele destinado à comercialização de 
energia elétrica proveniente de geração de usinas termoelétricas em operação comercial despachadas centralizadamente pelo Operador Nacional do 
Sistema Elétrico - ONS, disponíveis e não utilizadas para atendimento eletroenergético do Sistema Interligado Nacional — SIN celebrado com agente 
comercializador responsável pela exportação, nos termos da Portaria Normativa GM/MME ng 86, de 21 de outubro de 2024'.

126. Com relação à proposta de que os novos contratos de compra de energia para fins de exportação se sujeitem ao processo de contratos previsto na 
REN no 957/2021 , com a qual concordamos, a CCEE entende que o CCENEX deve ser o "último da sequência de prioridade de contratos passiveis de 
corte". Nesse ponto divergimos da conclusão da CCEE, pois entendemos que a portaria ministerial é clara em definir a prioridade de atendimento ao 
mercado nacional em relação ao estrangeiro. Sendo assim, o contrato em tela deve ser priorizado para efeito de ajuste de montantes, equiparando-
se aos contratos livremente negociados.

Comentário.

Parabenizamos a Aneel pela forte defesa do interesse público.  Garante a 

segurança de suprimento do país. Em momentos de escassez ou estresse 

financeiro no mercado, o suprimento dos consumidores brasileiros não pode ser 

colocado em risco ou preterido em função de compromissos de exportação.

127. Com base no art. 20 da Portaria MME no 86/2024, também foi instituído um tratamento específico para a não entrega de energia, em que, caso a 
geração para exportação seja inferior ao montante exportado por causa não sistêmica, os agentes termelétricos devem arcar com uma compensação 
financeira valorada pela diferença entre o CVU da usina e o PLD.

128. Merece citação a proposição apresentada pela CCEE, no parágrafo 204.1, relacionada à verificação do atendimento, pelo gerador, de seu 
compromisso de exportação, a qual se daria pela comparação entre a geração de exportação da usina com os seus CCENEX. Ocorre que a CCEE ainda 
propõe que seja concedida uma taxa de tolerância, em função de possível incerteza no cálculo das estimativas, proposta com a qual não concordamos e 
recomendamos a sua exclusão, uma vez que o agente de geração deve considerar as eventuais perdas ao negociar as condições do CCENEX celebrado 
com o agente exportador, possibilidade facilitada pela prática da exportação vivenciada no âmbito da Portaria MME nº 418/19.

Comentário.

Ao barrar a tolerância, a ANEEL obriga o agente gerador a assumir com total rigor 

os riscos e perdas do seu negócio ao fechar o contrato bilateral de exportação. 

Permitir uma taxa de tolerância significaria que o gerador poderia entregar menos 

energia do que o acordado para o exterior e transferir a compensação desse 

desbalanço para o sistema elétrico nacional, onerando o consumidor brasileiro.

129. Outro conceito relevante é a compensação por comprometimento no ACR, contido no art. 40 da Portaria MME no 86/2024, 0 qual determina que as 
usinas que recebem receita fixa dos consumidores brasileiros devem devolver parte desse valor, correspondente ao montante exportado (pm rata 
temporis), às contas setoriais (Conta Bandeiras, CONER ou CONCAP), dependendo do tipo de contrato que possuem. A CCEE subdivide 0 tratamento da 
compensação conforme o comprometimento da usina.
130. Tratando-se de CCEAR, em que 0 pagamento é devido à Conta Centralizadora dos Recursos de Bandeiras Tarifárias, para fins de cálculo, será 
utilizado nas REGRAS mecanismo similar àquele aplicado durante a vigência da Portaria MME nº 418/2019.

131. Em relação ao CER, em que 0 pagamento se dá em favor da Conta de Energia de Reserva — CONER, quando se tratar de usinas cujo contrato 
contiver previsão de repartição igualitária do benefício financeiro decorrente da operação de exportação, 0 seu cálculo varia conforme a definição dos 
custos operacionais estabelecida em cada CER: (i) para alguns contratos, os custos operacionais devem ser calculados com base no CVIJ estipulado no 
próprio CER, enquanto (ii) para outros os custos operacionais são calculados com base no custo real da compra do combustível utilizado na operação de 
exportação.

Comentário.

Como o consumidor do ambiente regulado (ACR) já paga mensalmente para 

manter essas usinas disponíveis no sistema, seria inaceitável que elas usassem 

essa infraestrutura paga pela sociedade para auferir lucros com o mercado externo 

sem ressarcir o sistema. O repasse para a Conta Bandeiras reduz diretamente o 

déficit das distribuidoras, aliviando a pressão sobre os reajustes de tarifa.

132. A CCEE ainda faz a pertinente observação de que, no item (ii), os dados utilizados no cálculo do beneficio financeiro possuem caráter declaratório 
por parte do agente vendedor, ponderando que, dada a ausência de competência para "contestar ou auditar" os dados declarados, entende adequado 
que a ANEEL fiscalize os documentos comprobatórios apresentados pelo agente de geração
133. A observação é válida e, além de sugerirmos que a fiscalização seja alertada em relação ao referido item, consideramos que esse assunto deve ser 
Objeto de análise futura, para que sejam trazidas, pela CCEE, alternativas, para além da mera fiscalização, que possam dotar 0 procedimento de maior 
transparência e segurança.

134. Adicionalmente, a CCEE lança luz sobre as usinas que recebem subsídio da CDE e são participantes do processo de exportação, ao lembrar que o 
40 do art. 50 da PRT no 86/2024, in verbis: "5 4? As regras e procedimentos de que trata o caput deverão prever que a utilização de recursos associados 
ao art. 13 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, pelas usinas termoelétricas que realizem exportação de energia elétrica, não poderá trazer custo 
adicional aos consumidores brasileiros. " (grifo nosso)

Comentário.

A CDE é um encargo pesado cobrado diretamente na conta de luz de todos os 

brasileiros. Permitir que uma usina usufrua de subsídio pago pelo cidadão 

brasileiro para baratear a energia vendida para o exterior seria um contrassenso 

inadmissível. Parabenizamos a Aneel pela determinação de glosar esses valores 

protege o Erário e o bolso do consumidor.

135. Explica a CCEE que, inicialmente, efetuou a glosa de repasse de recursos da CDE de forma proporcional ao montante de geração exportado, porém, 
dado o questionamento de agentes, os quais se baseavam no Despacho no 1.521/2024 exarado pela Diretoria da ANEEL, entendeu que devia alterar seu 
entendimento e "optou pela opção menos restritiva", deixando de glosar os citados valores.
136. Ocorre que o citado Despacho no I .521/2024 foi exarado no âmbito da vigência da Portaria MME no 418/2019. Assim, diante da vigência de novo 
instrumento legal, não se justifica a adoção pura e simples do entendimento pretérito, de modo que o que deve vigorar é a visão mais restritiva 
inicialmente adotada pela CCEE, por ser mais coerente com o 40 do art. 50 da PRT no 86/2024.
137. Vale ainda analisar a citação feita na Nota Técnica da CCEE ao §7º do art 2 da Portaria MME no 86/2024, que prevê a possibilidade de sanções 
adicionais "aos agentes termoelétricos e comercializadores" nos casos em que a "geração de energia elétrica para exportação de determinada usina 
termoelétrica seja inferior ao montante efetivamente exportado vinculado a essa usina".
138. Observando que "quando a usina gera um montante para exportação inferior ao seu contrato ela é beneficiada, pois recebe o valor acertado 
bilateralmente no processo de exportação, não sendo seu custo necessariamente o CVU", a CCEE sugere que seja avaliado a adoção de sanção que 
desincentive a referida conduta por parte da usina ao capturar parte do lucro auferido, sugerindo a utilização do mecanismo existente na já revogada 
Portaria MME no 418/2019, onde o "cálculo era dado pelo montante não entregue valorado por um percentual do PLD Máximo Estrutural (o valor aplicado 
no período de vigência da PRT MME no 418/2019 era de 5%)". Entendemos que a proposição de utilização do referido mecanismo é válido e deve ser 
implementado.

Comentário.

Evita comportamentos oportunistas de mercado por parte dos geradores térmicos 

que poderiam tentar lucrar deixando de cumprir programações energéticas 

sistêmicas.

139. Para operacionalizar as diretrizes acima descritas, diversos módulos foram adequados, começando pelo Módulo 02 Medição Contábil, com a 
criação de um anexo para determinar o fator de perdas médias móveis dos últimos 12 meses, utilizado exclusivamente pelo ONS para programação e 
despacho.
140. No Módulo 05 Contratos, foi detalhada a seção dos CEEs, definindo que os montantes são calculados pela CCEE com base na geração verificada e 
consumo na fronteira, além de incluir esses contratos no conjunto passível de redução por insuficiência de garantias financeiras. O Módulo 09 Encargos 
também recebeu ajustes, incluindo a criação dos Anexos III (Compensação ao SIN) e IV (Compensação à Conta Bandeiras), os quais visam detalhar, 
respectivamente, os procedimentos dos pagamentos da compensação pela geração inferior ao montante exportado pela usina e a compensação da 
Receita Fixa relativa à energia
141. Os módulos 18 Contratação de Energia de Reserva e 27 Contratação de Reserva de Capacidade foram atualizados com novos anexos para calcular 
as devoluções financeiras à CONER e à CONCAP, respectivamente, de forma proporcional à disponibilidade da usina vinculada à exportação. Para as 
usinas de carvão mineral nacional convertidas em CER, estabeleceu-se a repartição igualitária (50%) do benefício financeiro da exportação com a 
CONER, deduzidos os custos operacionais (combustível, tributos e logística).

142. Por fim, ajustes de nomenclatura e exclusão de CEEs de filtros específicos foram realizados nos módulos de Penalidades (13), Desconto TUSD/TUST 
(15) e Receita de Venda (17) para manter a integridade sistêmica e evitar distorções no lastro e nos beneficios tarifários.

Comentário.

Parabenizamos a Aneel pela forte defesa do interesse público. A NT adota três 

posicionamentos cruciais a favor do consumidor brasileiro:

1. Rejeição da taxa de tolerância: Obriga o gerador a assumir os riscos e perdas 

da exportação, sem margens condescendentes.

2. Visão mais restritiva sobre os recursos da CDE: A ANEEL determina a 

aplicação da glosa de repasses da CDE de forma rigorosa, impedindo 

terminantemente que usinas exportadoras tragam qualquer custo adicional aos 

consumidores nacionais.

3. Prioridade de corte: Garante que o mercado nacional seja plenamente 

priorizado frente ao estrangeiro, obrigando o contrato de exportação a equiparar-se 

aos contratos livres em termos de corte por falta de lastro.

III.4.2 — Operação Diferenciada (PRT MME nº 88/2024) 
143. As alterações regulatórias detalhadas nesta seção estabelecem o tratamento para usinas termelétricas que operam em condições especiais para 
garantir o atendimento de potência no Sistema Interligado Nacional (SIN).

144. O fundamento central para a promoção das alterações é a Portaria MME nº 88/2024, que estabelece as diretrizes para operação de usinas 
termoelétricas em condição diferenciada para atendimento de potência no SIN. A operação das usinas termoelétricas em condição diferenciada visa 
prover recursos adicionais ao ONS para a segurança do sistema elétrico nacional concomitante à minimização do custo total de operação do SIN. A 
Portaria Normativa MME no 131, de 30/04/2026, posterga a validade das diretrizes da Portaria MME no 88/2024 para 30 de abril de 2027.

145. Cabe, inicialmente, mencionar que o parágrafo único do art. I I da Portaria MME no 88/2024 estabelece que as regras e procedimentos de que trata o 
caput serão eficazes desde Sua edição e Sua posterior aprovação, conforme regulação da Aneel, não ensejará recontabilização. Assim, este processo de 
aprovação de regras de comercialização tratará da aprovação das regras provisórias da operação de usinas termoelétricas em condição diferenciada 
para atendimento de potência no SIN.
146. Conforme art. 60 da Portaria MME no 88/2024, a energia resultante desse processo é liquidada no Mercado de Curto Prazo (MCP) em favor do 
gerador, mas não representa entrega vinculada a compromissos contratuais.
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ATO REGULATÓRIO: NOTA TÉCNICA Nº 102/2026-SGM/ANEEL  de 25/08/2026

EMENTA: Obter subsídios para avaliar as Regras de Comercialização, versão 2027.

CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS

147. A sistemática financeira define que, caso o preço da oferta seja superior ao PLD, a diferença é paga via Encargos de Serviços do Sistema (ESS); se 
o preço for inferior, o excedente financeiro deverá ser apurado na contabilização do MCP pela CCEE e revertido em beneficio da conta de ESS.

Comentário.

O mecanismo de compensação (devolução pro rata temporis  à Conta 

Bandeiras/CONER) é fundamental para proteger o bolso do consumidor. 

Como essas usinas já recebem uma receita fixa mensal paga diretamente pelas 

tarifas dos consumidores regulados para estarem disponíveis, permitir que 

operassem de forma diferenciada sem devolver essa parcela configuraria um claro 

duplo ganho às custas da sociedade.

148. Na proposta inicial de regras provisórias, a CCEE propôs Fator de Sanção da Geração de Operação Diferenciada de 1,15 (115%). Posteriormente, por 
meio do CO 915/24, foi adotada, provisoriamente, o fator de 0,15 (15%), a fim de permitir que o parâmetro seja debatido com os agentes durante esta 
Consulta Pública de Regras de Comercialização. Esse fator é aquele utilizado na valoração da sanção motivada pela não entrega da geração no 
mecanismo e tem relação com o art. 70 da Portaria MME 88/20241131. Os agentes pafiicipantes do mecanismo gozam de isenção do rateio da 
inadimplência da liquidação do MCP para os montantes associados a essa operação.

Comentário.

Sob a ótica do consumidor, a redução provisória para 15% é prejudicial e 

temerária. Se o sistema elétrico nacional aciona uma termelétrica em condição 

emergencial e diferenciada para garantir a segurança de potência, a multa por não 

entrega deve ser severa (como os 115% propostos originalmente). Um fator de 

apenas 15% reduz o desincentivo à falha operacional do gerador. Se a usina 

falhar, o ONS terá que buscar outra alternativa de última hora, encarecendo os 

encargos de ESS que desaguam diretamente na conta de luz.

149. Além disso, nos termos do art. 90 da PRT no 88/2024, as usinas termoelétricas comprometidas com contratos regulados poderão participar do 
mecanismo de Operação Diferenciada, sendo devida a compensação financeira à Conta Bandeiras, quando houver comprometimento com CCEAR, Ou à 
CONER, quando houver comprometimento com CER, em razão da participação nesse mecanismo.
150. Nos termos do art. 90 da Portaria MME no 88/2024, usinas comprometidas com contratos regulados (CCEAR ou CER) devem realizar uma 
compensação financeira à Conta Bandeiras ou à CONER, proporcional à disponibilidade vinculada ao Processo de Operação Diferenciada, uma vez que 
tais usinas já recebem remuneração por disponibilidade do SIN.
151. As adequações foram propostas para os módulos de Comprometimento de Usinas (07), Encargos (09), Liquidação (l l), Penalidade de Energia (13), 
Reajuste dos Parâmetros da Receita de CCEAR (16) e Contratação de Energia de Reserva (18).
152. No Módulo 07 — Comprometimento de Usinas, a geração de operação diferenciada (G_OD) passou a ser abatida da geração disponível para 
contratos (G DISP) e da geração inflexível fora da ordem de mérito.
153. No Módulo 09 Encargos, foi criada a seção "Encargos por Geração de Operação Diferenciada" para apurar 0 encargo mensal (ENC G OD), o 
excedente financeiro (EXCD FIN G OD) e a valoração da sanção por não entrega (V_SANCAO G_OD).
154. Também no Módulo 09, 0 Anexo V detalha a compensação à Conta Bandeiras (VCCB OD), determinando que a CCEE deduza do preço de oferta 0 
valor estimado dessa compensação para fins de comparação de ofertas pelo ONS.

155. O Anexo VI do Módulo 09 e 0 Módulo 11 — Liquidação foram ajustados para operacionalizar a isenção do rateio da inadimplência sobre o 
montante financeiro associado à operação diferenciada.

Comentário.

O mercado de curto prazo da CCEE padece de inadimplências bilionárias crônicas 

(como a disputa do risco hidrológico no passado e liminares judiciais). Quando um 

segmento de geradores é blindado e "isento" de carregar sua cota-parte na 

inadimplência daquela liquidação, o rombo não desaparece; ele é redistribuído e 

sufoca financeiramente os demais agentes não isentos — majoritariamente as 

distribuidoras, cujos saldos negativos e custos financeiros de capital acabam 

sendo repassados ao consumidor final no reajuste tarifário anual.

156. No Módulo 13 Penalidade de Energia, foi incluído um quadro Importante para indicar que as usinas que estiverem participando do mecanismo de 
Operação Diferenciada e que não possuem contmto de comercialização de energia elétrica vigente são isentas da aplicação de multa por falta de 
combustível, nos termos da PRT no 88/2024.
157. A PRT no 88/2024 também estabelece que essas usinas estão dispensadas da apuração relacionada aos parâmetros regulatórios de taxas de 
indisponibidade e respectivos impactos na garantia fisica das usinas, na parcela dc geração de que trata a referida portaria.

158. Tendo em vista que o mecanismo de Operação Diferenciada ainda não foi operacionalizado, a CCEE apresentou dois questionamentos à Agência: i) 
se a isenção por falta de combustível deve ser aplicada exclusivamente às usinas descontratadas (merchant); e ii) quanto à referência da "parcela 
de geração" para a aplicação da isenção, se a incidência é sobre a parcela de geração efetivamente verificada em operação diferenciada ou com base na 
parcela programada para essa operação.

Comentário.

O mecanismo é necessário para a segurança do sistema. Contudo, a concessão 

de isenção de rateio de inadimplência no MCP e dispensa de multas por falta de 

combustível devem ser aplicadas estritamente sob os limites regulamentares para 

que o risco financeiro de inadimplência flutuante do mercado não seja empurrado 

para as distribuidoras e tarifas reguladas.

159. Em resposta, entende-se que, para o primeiro questionamento, segue-se o que fora estabelecido na PRT nº 88/2024, que delimita a dispensa da 
aplicação da multa às usinas participantes do mecanismo e que não possuam contrato de comercialização de energia elétrica vigente.

Comentário.

Isentar usinas descontratadas faz sentido técnico, pois elas operam puramente pelo risco de 
mercado (preço de oferta) e não possuem uma receita fixa garantida pelo consumidor para 
manter estoques. Todavia, a agência acertou ao responder formalmente (Item 159) que essa 
dispensa não se aplica a usinas com contratos regulados vigentes. Usinas contratadas 
pelo ACR têm a obrigação estrita de manter seus estoques de combustível em dia.

160. No que se refere ao segundo questionamento, entende-se que a referência deva estar em linha com aquela estabelecida conjuntamente pelo ONS e 
pela CCEE para atendimento ao art. 50, referente à avaliação do cumprimento da geração realizada versus o compromisso de entrega dos agentes 
ofertantes.
161. NO Módulo 16 Reajuste dos Parâmetros da Receita de CCEAR, foram incluídos cálculos para determinar a receita fixa de demais custos, 
especificamente para usinas do 10 LEN, visando subsidiar o cálculo das compensações.

162. No Módulo 18 Contratação de Energia de Reserva, o Anexo X trata da compensação à CONER (VCCONER OI)), estabelecendo que para usinas 100% 
inflexíveis (como Jorge Lacerda e Candiota III), o valor a ser compensado deve equivaler à receita horária integral em caso de participação no mecanismo.

163. Vale destacar, por fim, que o mecanismo de Operação Diferenciada ainda não foi utilizado pelo ONS, conforme informações da CCEE.
III.4.3 - CER de Candiota III 
164. As alterações propostas visam operacionalizar 0 Contrato de Energia de Reserva (CER) de Candiota III, em cumprimento às disposições legais que 
estabeleceram a contratação de reserva de capacidade para termelétricas a carvão mineral nacional.

165. O fundamento legal que norteia as alterações baseia-se na Lei no 10.848/2004, art. 30-1), incluído pela Lei no 15.269/2025, que determinou a 
contratação de usinas a carvão mineral nacional com CCEAR vigente em dezembro de 2022 e término previsto até dezembro de 2028, condição na qual 
se enquadra a UTE Candiota III. O contrato (CER-CAND3) foi assinado em 28/04/2026, com início de suprimento em 29/04/2026 e vigência até 2040.

166. A estrutura de remuneração da usina é composta por quatro pilares principais, cujos custos são suportados pela Energia de Reserva (CONER):

• Receita Fixa: dividida entre parcela de combustível (RFComb), referente à inflexibilidade contratual, e parcela referente aos demais custos 
(RFdemais), ambas atualizadas anualmente pelo IPCA.
• Receita Variável: devida quando a geração por ordem de mérito supera a inflexibilidade, sendo valorada pelo CVIJ da usina.
• Receita por Inflexibilidade Extra: paga quando a geração por inflexibilidade excede o compromisso anual, valorada pelo menor valor entre o 
CVU e o PLD. • Ressarcimentos: penalidade aplicada caso a geração anual fique abaixo do compromisso de entrega, valorada pela receita fixa 
unitária acrescida de uma majoração de 15%.

167. A sistemática de entrega e contabilização segue o conceito de apuração anual para os montantes de energia e inflexibilidade. Adicionalmente, toda 
a geração da usina (exceto por encargos ESS ou exportação) é destinada à CONER, incluindo os recursos decorrentes de restrições de operação por 
constrained-off.
168. Dada a data de início de suprimento em abril de 2026, as alterações propostas preveem a aplicação retroativa das regras e a consequente 
recontabilização do período para garantir a correta operacionalização do contrato na CCEE.
169. Foram realizados ajustes transversais em diversos módulos para refletir o novo enquadramento legal, substituindo menções específicas a usinas 
por referências genéricas à legislação vigente.

170. No Módulo 07 Comprometimento de Usinas, as alterações garantem que a usina seja tratada como 100% comprometida com o CER, ajustando os 
filtros de geração inflexível e definindo que a garantia fisica de referência para o comprometimento é a estabelecida no próprio contrato.

171. No Módulo 10 Consolidação de Resultados, estabeleceu-se que os valores de encargos por constrained-off sejam destinados à CONER e realizou-
se um ajuste para evitar distorções de custo (descolamento PLD vs CVU), uma vez que toda a geração por ordem de mérito já é alocada ao contrato.

172. O Ndódulo 16 Reajuste dos Parâmetros da Receita de CCEAR foi adequado para calcular os valores de CVU estrutural e atualizado especificamente 
para essas usinas, considerando componentes de IPCA e preços de óleo diesel estadual conforme previsto em contrato.
173. No Módulo 18 — Contratação de Energia de Reserva, as principais adequações incluíram:

• Cálculo das parcelas de receita fixa, variável e de inflexibilidade extra.
• Criação de subseção para 0 ressarcimento anual por geração insuficiente, distribuindo 0 débito anual em 12 parcelas mensais para fins de 
abatimento da receita.
• Definição da receita de venda mensal líquida a ser paga pela CONER, considerando reapurações e ressarcimentos.

174. Por fim, o Módulo 22 Penalidade de Energia de Reserva foi ajustado para incluir a UTE Candiota III no processamento de penalidades por 
insuficiência de lastro a partir de 2027, considerando os meses posteriores ao início de suprimento.
III .4.4 — Inclusão dos conceitos de Autoprodução (Lei 15.269/2025) 
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175. As alterações apresentadas pela CCEE visam atender às alterações decorrentes da emissão da Lei no 15.269, de 24/11/2025, em razão da inclusão 
do artigo 16-B na Lei no 9.074/1995, 0 qual disciplina a figura do autoprodutor, além de estabelecer os requisitos necessário ao enquadramento de 
consumidores no regime de autoprodução por equiparação.

Comentário.

A autoprodução por equiparação (onde grandes consumidores adquirem 

participação societária indireta em usinas de geração através de holdings) é um 

mecanismo legal utilizado para auferir isenção de encargos setoriais (como a 

CDE) e de tarifas de uso da rede (TUSD/TUST). Sob a ótica do consumidor 

comum das distribuidoras, a proliferação desses arranjos gera um efeito de 

transferência de custos. Como a conta total de encargos e subsídios do setor é 

fixa, quanto mais grandes consumidores migram para a autoprodução e se 

isentam, maior é a parcela que sobra para ser rateada e paga pelos consumidores 

cativos Caberá à fiscalização da ANEEL atuar de forma severa sobre os 

acrônimos de controle criados para garantir que esses arranjos não se tornem 

veículos de evasão tarifária pura e simples, onerando ainda mais as contas de luz 

residenciais.

176. Relevante observar que a proposta de Regras referentes à autoprodução já havia sido encaminhada na carta CT-CCEE no 375/2026 (SEI no 0326473) 
e foram analisadas na Nota Técnica Conjunta no 7/2026- SGM-SCE-SFF/ANEEL, seção III.4 e Anexo IV, no âmbito do processo 48500.022233/2025-15. A 
referida Nota Técnica assim se manifestou em relação às alterações propostas pela CCEE:

 " III.4. — Da proposta da CCEE para as Regras e PdC. 
62. De início, importa ressaltarmos que as diretrizes propostas nesta Nota Técnica podem ser operacionalizadas pela CCEE imediatamente 
após a decisão da ANEEL, mesmo sem a aprovação das alterações nas Regras e pdCs.  
63. Feita essa observação, informamos que, antes mesmo da definição de diretrizes pela ANEEL, a CCEE encaminhou proposta de alteração 
nas Regras e no PdC, mediante a carta CT-CCEE ne 375/2026171, associadas à operacionalização das inovações trazidas pela Lei ng 
15.269/2025 para a autoprodução de energia elétrica.
 64. Entendemos que a avaliação da proposta de alteração nas Regras e Pdc deve ser realizada juntamente com a avaliação anual ordinária do 
pacote de Regras e do pacote de pdCs, à luz das diretrizes a serem definidas pela ANEEL. 
65. Não obstante, com vistas à facilitação da análise por parte da Diretoria, os Anexo III (PdCs) e IV (Regras) apresentam todas as alterações 
propostas e seu comparativo com as versões atuais. 
66. Após análise da documentação da CCEE, todas as alterações propostas (Regras e PdC) foram bastante simples e se deram no sentido de 
mera adaptação às novas possibilidades trazidas pela Lei 15.269/2025, principalmente no que concerne à participação indireta na sociedade 
detentora da outorga para fins de autoprodução equiparada: (grifo nosso) 

A) Nas Regras:
 AI) NOS MÓDULOS 5; 9 e 13 as alterações limitaram-se a inclusão da dimensão (mês de apuração) no acrônimo "percentual de 
Geração Destinada ao Agente" (PGDA) ou "ao Agente varejista" (PGDA_V), devido àPROPOSTA DA CCEE DA POSSIBILIDADE 
ALTERAÇÃO MENSAL dos dados de cadastro referentes à participação do agente na usina (alteração mensal das participações dos 
controlados pela holding). 
A2) NO MÓDULO 21, além da alteração descrita em "Alt houve, no mesmo sentido, inclusão da dimensão nos acrônimos: a) 
"percentual de Geração no ACL" destinada ao consumidor (PGDAL) ou ao agente consumidor vinculado a varejista (PGDAL_V); b) 
"percentual de propriedade Original do Agente" (PERCENT_PROP); e c) no "Cadastro de Autorização de propriedade do Agente" 
(CADT_A UTO). 
A3) NO MÓDULO 21, as alterações em texto corrido (que não constituem acrônimos) limitam-se à adaptação à Lei. P. ex, incluir a 
expressão "direta ou indireta" quando faz referência ao termo "participação"; outro exemplo: substituir a expressão "titular de 
concessão, permissão ou autorização" por titular de "outorga" 

A4)  FORAM INCLUÍDOS  (EXCLUSIVAMENTE NO MÓDULO 21)  APENAS DOIS ACRONIA oriundos da declaração do agente mediante 
PdC: i) PERC_PGDA,  que informa o percentual do rateio do agente na usina; e ii) MUSD_AGREG_MIN_RP , que indica o se o agente 
obseva o MUSD agregado mínimo, cf estabelecido na Lei." 

Comentário.

A inclusão deste acrônimo nas regras da CCEE é o principal mecanismo de 

defesa tarifária dentro deste item. Ele serve para verificar se o agente cumpre o 

montante mínimo de Montante de Uso do Sistema de Distribuição (MUSD) 

agregado exigido pela nova lei. Se a álgebra da CCEE for rígida e automatizada 

nesse ponto, impede que arranjos de autoprodução de fachada recebam 

benefícios fiscais e tarifários indevidos.

177. Assim, como observado na Nota Técnica Conjunta no 7/2026-SGM-SCE-SFF/ANEEL, as alterações nas Regras 2027, naquilo que concerne à 
'Inclusão dos conceitos de Autoprodução' , correspondem a ajustes no Módulo 05 — Contratos, no Módulo 13 Penalidades de Energia e, especialmente, 
no Módulo 21 — Alocação de Geração Própria (AGP).

IV - DO FUNDAMENTO LEGAL 
178. As argumentações expressas nesta Nota Técnica estão fundamentadas nos seguintes instrumentos legais e regulatórios:

l. Lei no 9.427/1996; e, Lel no 10.848/2004; Lei no 15.269/2025; Decreto no 5.163/2004; Portaria Normativa NO 60/GM,'MME/2022; Portaria MME 
no 86/2024; e Portaria MME no 88/2024;
II. Resolução Homologatória no 477/2007; Resolução Normativa ANEEL no 941/2021; Resolução Normativa ANEEL no 957/2021; REN no 
1.030/2022; REN no 1.051/2022; Resolução Normativa ANEEL no 1.009/2022, Resolução Normativa ANEEL no 1.029/2022, Resolução Normativa 
ANEEL no 1.067/2023, e Resolução Normativa ANEEL no 1.090/2024; Resolução Homologatória ANEEL no 3.566/2026 (que aprova novo Estatuto 
Social da CCEE); e Edital do 370 Leilão de Energia Nova (LEN A-5/2022); e Edital do Leilão no 3/2025-ANEEL.

V - DA CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÃO 
179. Concluímos pela necessidade de abertura de Consulta Pública para o aprimoramento das REGRAS, versão 2027, com vistas a colher subsídios à 
elaboração de ato regulamentar, cuja minuta de Resolução Normativa consta do Anexo I desta Nota Técnica, para aprovação das novas versões dos 
módulos das REGRAS encaminhadas pela CCEE, correspondentes aos Anexos II a XXII do presente documento.
 180. Os temas apontados nesta Nota Técnica têm justificativa para não elaboração de Análise de Impacto Regulatório (AIR), conforme o inciso II do art. 
70 do Anexo da Resolução Normativa ANEEL no 941, de 2021 , dado que visam disciplinar direitos ou obrigações já definidos em norma hierarquicamente 
superior (vide itens A, B, C, D, E, F (tema excluído), G, H, I, J, K, 13 M, N, O, P e Q da Tabela I desta Nota Técnica). 
181. Recomenda-se a instauração de Consulta Pública, na modalidade de intercâmbio documental e com duração de 30 (trinta) dias, com vistas a colher 
subsídios à elaboração de ato regulamentar, a ser expedido pela ANEEL para aprimoramento das REGRAS a partir de dezembro de 2026 e janeiro de 
2027, considerando-se a minuta de Resolução Normativa e as novas versões dos módulos das REGRAS. 
182. O prazo da Consulta Pública de 30 dias se mostra necessário tendo em vista a importância de se concluir essa análise ainda neste ano, de modo que 
as Regras de Comercialização tenham validade, em caráter excepcional, já em 2026, mais especificamente, em dezembro de 2026, uma vez que há 
alteração que necessita estar vigente na referida data, conforme demonstrado nesta Nota Técnica. Além disso, tendo em vista a existência de outros 
temas de relevância sob instrução da equipe da SGM, o qual divide a força de trabalho em múltiplas atividades, o prazo citado se mostra pertinente para 
que não ocorra extrapolação do limite necessário à vigência das regras.
(Assinado digitalmente)
LUIZ ROGÉRIO CORRÊA DA COSTA Analista Administrativo/SGM (Assinado digitalmente)
MATEUS MACHADO NEVES Especialista em Regulação/SGM (Assinado digitalmente)
CARLOS EDUARDO GUIMARÃES DE LIMA Especialista em Regulação/SGM (Assinado digitalmente)
AYMORÉ DE CASTRO ALVIM FILHO Especialista em Regulação/SGM (Assinado digitalmente)
VINICIUS GROSSI DE OLIVEIRA Especialista em Regulação/SGM De acordo: (Assinado digitalmente)
FELIPE ALVES CALABRIA Superintendente de Regulação dos Serviços de Geração e do Mercado de Energia Elétrica Substituto
ANEXO I Minuta de Resolução Normativa

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL RESOLUÇÃO NORMATIVA ANEEL , DE DE DE 2026 Aprova as Regras de Comercialização de Energia 
Elétrica aplicáveis ao Sistema de Contabilização e Liquidação — SCL, com vigência a partir de dezembro de 2026 e a partir de janeiro de 2027. O 
DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições regimentais, de acordo com a deliberação da 
Diretoria, tendo em vista o disposto no art. 32, incisos XIV e XVII da Lei ng 9.427, de 26 de dezembro de 1996, nos arts. 12 e 42 da Lei ng 10.848, de 15 de 
março de 2004, no art. 12, 512, inciso II, e no art. 22, SIE, do Decreto ng 5.163, de 30 de julho de 2004, e o que consta do processo ng 48500.017724/2026-
25, decide: Art. 12 Aprovar as Regras de Comercialização de Energia Elétrica aplicáveis ao Sistema de Nota Técnica 102 (0440030) SEI 
48500.017724/2026-25 / pg. 28 Contabilização e Liquidação (SCL) na forma dos módulos do Anexo l. Parágrafo único. A CCEE deverá proceder a revisão 
dos Procedimentos de Comercialização de Energia Elétrica (pdC) para adequação às Regras de Comercialização de Energia Elétrica de que trata 0 caput 
e encaminhá-los para aprovação da ANEEL em até 90 dias corridos, contados da publicação desta Resolução Normativa, devendo incluir em sua 
manifestação: I - descritivo conceitual detalhado para cada PdC; II - evidenciação adequada da conexão entre 0 descritivo de que trata 0 inciso I e as 
premissas modificadas em cada PdC; e III - fundamentos legais e regulatórios devidos, especialmente para as mudanças adicionais sem conexão direta 
com as Regras de Comercialização de que trata 0 art. 12. Art. 22 Esta Resolução entra em vigor na data de publicação, tendo os módulos de Regras as 
vigências constantes do Anexo l.

SANDOVAL DE ARAÚJO FEITOSA NETO ANEXO I DA RESOLUÇÃO NORMATIVA ANEEL



TEXTO/ANEEL TEXTO/INSTITUIÇÃO JUSTIFICATIVA/INSTITUIÇÃO

IMPORTANTE: Os comentários e sugestões referentes às contribuições deverão ser fundamentados e justificados, mencionando-se os artigos, parágrafos e incisos a que se referem, devendo ser acompanhados de textos alternativos e substitutivos quando envolverem sugestões de inclusão ou alteração, 

parcial ou total, de qualquer dispositivo.

CONTRIBUIÇÃO REFERENTE À CONSULTA PÚBLICA Nº 030/2026

NOME DA INSTITUIÇÃO: CONCEN Conselho de Consumidores da Energisa Mato Grosso do Sul

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL

ATO REGULATÓRIO: NOTA TÉCNICA Nº 102/2026-SGM/ANEEL  de 25/08/2026

EMENTA: Obter subsídios para avaliar as Regras de Comercialização, versão 2027.

CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS

NP XXXX/2027 - Módulos das Regras de Comercialização Módulo Medição Contábil Garantia Física Garantia Física Contratos Comprometimento de 
Usinas Tratamento das exposições Encargos Consolidação de Resultados Liquidação Penalidades de Energia Cálculo do Desconto Aplicado à 
TUSD/TUST Reajuste dos parâmetros da Receita de CCEAR Receita de venda de CCEAR Contratação de Energia de Reserva Mecanismo de Compensação 
de Sobras e Déficits Alocação de Geração Própria Penalidade de Energia de Reserva Repasse do Risco Hidrológico do ACR Mecanismo de Venda de 
Excedentes Contratação de Reserva de Capacidade Contratação em Sistemas Isolados Nota Técnica 102 (0440030) Vigência Jan/2027 Dez/2026 
Jan/2027 Jan/2027 Jan/2027 Jan/2027 Jan/2027 Jan/2027 Jan/2027 Jan/2027 Jan/2027 Jan/2027 Jan/2027 Jan/2027 Jan/2027 Jan/2027 Jan/2027 Jan/2027 
Jan/2027 Jan/2027 Jan/2027 Versão 2027.1.x 2026.12.x 2027.1.x 2027.1.x 2027.1.x 2027.1.x 2027.1.x 2027.1.x 2027.1.x 2027.1.x 2027.1.x 2027.1.x 
2027.1.x 2027.1.x 2027.1.x 2027.1.x 2027.1.x 2027.1.x 2027.1.x 2027.1.x 2027.1.x Anexo III VI XI xv XVII XVIII xx XXI XXII SEI 48500.017724/2026-25 / pg. 29 
SEI na 0039671 121 SEI no 0084934 Pl SEI no 0058181 SEI no 0321286 SEI no 0370387 161 SEI no 0386982 SEI no 0386983 SEI no 0386984 (parte 1/2) e SEI 
no 0386985 (parte 2/2) SEI no 0427305 SEI 0427306 (111 Art. 41, 5 39, Inciso l- S 39 Para atendimento ao inciso IV do parágrafo anterior, deverão ser 
observados os seguintes critérios: I - no período entre as operações de contabilização de energia referentes a janeiro de 2021 e dezembro de 2026, a 
alocação de energia no âmbito do MRE se refere àquela até 0 limite da garantia fisica: a) sazonalizada conforme o perfil de geração média do MRE dos 
cinco anos anteriores ao de vigência da sazonalizaçõo da garantia fisica, no caso de usinas que atendam ao 5 32, do art. 32, da Resolução Normativa 584, 
de 29 de outubro de 2013; e b) sazonalizada para fins de alocação de energia no MRE no caso das demais usinas. 1121 "XI. Contrato de Importação ou 
Exportação de Energia Elétrica - CIE: aquele destinado à comercialização de energia elétrica própria da exportação ou importação, mediante intercâmbio 
ou ressarcimento, celebrado por agente devidamente autorizado com ente estrangeiro, observadas as diretrizes pactuadas pela República Federativa do 
Brasil, bem assim as determinações emanadas do Poder Concedente;" 1131 Art. 72 da portaria n2 88/2024: "Art. 72 As sanções relacionadas ao desvio da 
geração realizada em relação ao compromisso de entrega, considerando o disposto no art. 52, deverão Ser definidas nos procedimentos e nas regras de 
operação e comercialização, contemplando, dentre outras, e desde que caracterizada causa não sistêmica, o pagamento de montante financeiro 
associado à variação entre 0 compromisso de entrega e a geração realizada."
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